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COMÉRCIO
Os bairros ganham força.
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Éum banho de elegância eeconomia. Na Vidraçaria Guaporé você adquire obox
mais sofisticado do país -Blindex Classic Fumê, com os Kits eainstalação grátis.

Vale lembrar que ainstalação pela Vidraçaria Guaporé éa
mais rápida da cidade. Aproveite esse banho de oferta.

Venha nos visitar econheça nossas linhas de
vidros, espelhos, estantes equadros. s
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Ocomércio vai para os bairros
Boa parle das ci¬

d a d e s b r a s i l e i r a s d e

porle médio apresen¬
ta uma carac le r ís l i ca
peculiar, adescenlra-
lização dü comércio.
Oc rcsc imcn lo dc a l¬

guns bairros copró¬
prio eslrangulamenlo
d o c e n l r o l e v a m a e s l a

descentralização.
Maringá, mesmo

s e n d o u m a c i d a d e
planejada, vive situa¬
ção parecida. Com is¬
so, algumas avenidas
fora do centro da ci¬
d a d e e s t ã o S C t r a n s ¬

formando em verdadeiros pontos dc
referencia para ocomércio. Muitas de¬
las passam por rápida transformação,
com aconstrução de conjuntos dc salas
comerciais, mini-shoppings ccom oau¬
mento do número dc empresas instala¬
d a s .

Agroccrcs. Ncy, que é
considerado o“pai” do
agribusiness brasileiro,
veio aMaringá para fa¬
lar sobre opotencial da
agroindústria. Para ele,
ocrescimento do país
será alavancado pelo
complexo agro indus-
t r i a l . N e s t a e n t r e v i s t a

Ncy fala do futuro do
agribusiness no Brasil
edas barreiras que o
país terá que derrubar
para crescer neste se¬
t o r .

A t e r c e i r i z a ç ã o
chegou ao Brasil com

atraso em relação ao resto do mundo.
Agora, através dela, muitas empresas
estão procurando recuperar otempo
perdido. Aterceirização permite que
as empresas concentrem seus esforços
no tipo dc produto ou serviço em que
são especializadas. Confira nesta edi¬
ção oque éaterceirização eos benefí¬
cios que ela pode trazer asua empresa.

mações que estão acontecendo cm al¬
gumas regiões da cidade. Leia aopi¬
nião dos comerciantes que decidiram
se estabelecer fora do centro, acredi¬
tando que os bairros podem ser um
novo filão de mercado para^ setor.

Leia também nesta edição uma en¬
trevista com oempresário Ncy Bitten¬
court dc Araújo, presidente do grupo

Areportagem de capa desta edi¬
ção mostra esta tendência cas transfor-

ACIM realiza mais um Almoço Empresarial
pág. 13

FACIP faz última reunião sob antigo estatuto
pág. 30

mC e n s o e c o n ô m i c oL u k a s

mn sE n t r e v i s t a F e i m a r

3 2C a p a Artigo
M e u n e g ó c i o I SI BA l m o ç o e m p r e s a r i a l

T e r c e i r i z a ç ã o 2 3 3 4P e n s o a s s i m
Arte dc Cipa; Gol Propaganda

ACIM -AGOSTO/92 -E3



o ‘ ' - = , e ’ p N j i
TjK V\Íls3H>^ ●fiV^T :̂íî 6l‘SAí3=t>i
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E N T R E V I S TA

0futuro no agribusiness
Foto: Marcos Bergamasco

Ogrande potencial de de¬
s e n v o l v i m e n t o d o B r a s i l e s t á n o

agribusiness. Aafirmação édo
empresário Ney Bittencourt de
Araújo, presidente do grupo
Aff-oceres, um dos mais impor¬
tantes do segmento ag^-oindus-
trial do país. Ney esteve em
Maringá recentemente, partici¬
pando do Fórum de Desenvol¬
vimento Regional, promovido
pela Prefeitura. Considerado o
“pai” do agibusiness no Brasil,
Ney garante que oprog-esso do
país passa obrigatoriamente pe¬
lo setor agoindustrial Segundo
ele, opotencial étão gande, que
osetor consegue produzir mui¬
to, mesmo com os problemas e
as deficiências que tem. Oem¬
presário acredita que aresolu¬
ção de gandeparte dos entraves
que impedem ototal desenvol¬
vimento do agibusiness não
necessita de grandes investi¬
mentos. As soluções passam,
em primeiro lugar, pela moderni¬
zação da infra-estrutura de ar¬
m a z e n a g e m , t r a n s p o r t e e
distribuição da produção agrí¬
c o l a . N e s t a e n t r e v i s t a à r e v i s t a

ACIM, Ney fala sobre estes e
o u t r o s a s s u n t o s

ACIM: Por que osenhor costuma dizer
que 0complexo agroindustrial, oagri¬
business, é0maior negócio da economia
b r a s i l e i r a ?

NEY BITTENCOURT: Porque éonegó¬
cio que movimenta omaior número de
pessoas eomaior volume de faturamen¬
to da economia. Osistema de produção
de alimentos efibras éomaior negócio
do Brasil eserá, sempre, omaior negócio
do mundo. Nos Estados Unidos oagri¬
business emprega 22% da população ati¬
va. Deste total, apenas 3% está na roça.
Orestante está antes ou depois da por¬
teira. Nos países desenvolvidos, onde o
alimento está ficando cada vez mais ela¬
borado, oprocesso de industrialização e
aagregação de valor depois da porteira
são fantásticos. EéisSo que interessa
para aeconomia de um país. Temos um
exemplo que ilustra bem esta importân-

Brasil caminhar em relação ao
agribusiness para que possa
chegar auma posição impor¬
tante na produção eexporta¬
ção de alimentos?
NEY BITTENCOURT: Nosso
grande potencial de competiti¬
vidade está no agribusiness. O
potencial étão grande, que o
setor ainda consegue produzir
muito, considerando os inúme¬
ros problemas que temos. Um
deles está na infra-estrutura,
começando pelo armazena¬
mento nas propriedades rurais.
Bastariam empréstimos do go¬
verno para que oagricultor pu¬
desse construir sua estrutura.
As soluções para osetor pas¬
sam também pela criação de
u m a e s t r u t u r a m o d e r n a d e

transporte esecagem de grãos,
pela melhoria das condições de
transporte, com maior uso de
ferrovias ehidrovias, na mu¬
dança da situação dos portos,
que éabsolutamente absurda
no Brasil.Toda esta gama de
projetos não exigiría tão gran¬
des investimentos.
ACIM: Mas, para resolver al¬
gumas destas questões, seria
preciso derrubar uma grande

cia. OBrasil perdeu acompetitividade
em relação ao cacau. Opaís não desen¬
volveu uma estrutura de produção de
chocolate que pudesse ser competitiva
mundialmente. Hoje exportamos amên¬
doa de cacau para países que fazem cho¬
colate de boa qualidade. E, desta forma,
oBrasil está disputando mercado com a
produção dos africanos, que são organi¬
zações tribais. Então oBrasil está sem
competitividade para agregar valor aes¬
te produto. Já oinverso aconteceu com a
laranja. OBrasil se organizou, se vertica-
lizou, passou aproduzir suco de laranja
eacolocar oproduto lá fora competiti¬
vamente. Hoje opaís éresponsável por
60% do suco de laranja comercializado
no mundo. Oreflexo disso está na região
que mais produz laranja esuco, conheci¬
da como a“Califórnia brasileira”.
ACIM: Então ainda há muito

barreira política...
NEY BITTENCOURT: Acredito que qs
aspectos políticos começam aser supe¬
rados. Veja oexemplo do corporativismo
dos portos, que está perdendo força
diante da opinião pública, principalmen¬
te depois desta última greve. Como 40
mil pessoas podem prejudicar 150 mi¬
lhões? Só que oproblema dos portos não
se resume ao corporativismo de sua es¬
trutura. Por muitos anos ogoverno não
investiu nos portos, que hoje estão obso¬
letos. Mas existem questões ainda mais
sérias no Brasil, como osistema tributá¬
rio. OBrasil éoúnico país do mundo que
exporta impostos. Osistema tributário
brasileiro foi se distorcendo de tal forma,
que hoje éomais perverso eomais
injusto do mundo. Em qualquer país o
imposto éum tributo sobre arenda.
Quem ganha mais paga mais. Em todosp a r a o

ACM -AQOSTO/92 -^



Foto: Marcoi 3«rgainasco
assumir compromissos lá fora. Exis¬
tem muitas possibilidades de se fazer
parcerias econtratos lá fora eusar
fi n a n c i a m e n t o d i r e t o . O B r a s i l n ã o
tem crédito, mas muitas organizações
privadas têm. Oproblema está na es¬
tabi l idade da moeda. Na medida em
que se tem uma situação planejávcl,
com uma inflação no mínimo civiliza¬
da, se conseguirá odesenvolvimento.
Asaída para acrise brasileira não sc
dará com dinheiro emprestado de ou¬
tros países, porque já está provado
que dinheiro emprestado não leva ao
d e s e n v o l v i m e n t o . O d e s e n v o l v i m e n t o
só acontece com investimentos exter¬
n o s . E o B r a s i l é u m a d a s m e l h o r e s
alternativas de investimentos para
países do Primeiro Mundo, desde que
tenha uma economia regulada.
ACIM: Mas este éoproblema. Aeco¬
n o m i a b r a s i l e i r a e s t á t o t a l m e n t e d e ¬

sorganizada, eem meio atantos
escândalos motivados por denúncias
de corrupção, ogoverno está perden¬
do as rédeas. Como, então, chegar à
estabilização da economia?
NEY BITTENCOURT: Acurto prazo
temos uma situação de desespero.

Acredito que oBrasil tem duas saídas.
Uma éaque todos nós escolheriamos, a
saída estruturada. Aoutra éasaída pela
crise total. Acorrupção está chegando
agora no processo do tumor que se abre.
Desta vez esta questão vai mesmo cair no
domínio da opinião pública. Estamos
com um processo inflacionário sério por¬
que ogoverno gasta mais do que ganha.
Amáquina do governo égrande demais
para otamanho de nossa economia. Era
1985 osalário dos funcionários públicos
federais, estaduais emunicipais repre¬
sentava 5,6% do PIB. Em 91 aproporção
passou para 10,6% do PIB. Epor que
este fenômeno? AConstituição contri¬
buiu muito para este aumento, porque
transferiu recursos para estados emuni¬
cípios sem transferir para os mesmos as
novas responsabilidades. Todos os terri¬
tó r ios b ras i l e i ros fo ram t rans fo rmados
em estados. Com isso foram criadas no¬
vas máquinas para gerenciar estes esta¬
dos. Foram cr iados também 900 novos
municípios de 88 para cá, com seus inú¬
meros funcionários, prefeitos esecretá¬
rios. Enquanto isso ainiciativa privada
passou por uma dieta muito rigorosa,
que foi motivada pela política de juros
altos. Adieta foi destinada apenas ao setor
privado eao assalariado. Amáquina do
governo, ao contrário, só cresceu. Hoje,
como não há liderança dentro do governo,
oenxugamento desta máquina só vai acon¬
tecer apartir da falência do Estado.

os países existe um imposto indireto
baixo eseletivo. Aqui os tributos indi¬
retos, principalmente sobre os ali¬
mentos, chegam aaté 30% do valor.
Tanto quem ganha um salário míni¬
mo, quanto quem ganha 100, paga o
mesmo imposto. Quando um brasilei¬
ro compra um trat or, por exemplo, ele
está pagando 42% do valor era impos¬
tos. E, pior ainda, estes impostos são
mal aplicados.
ACIM: Outro problema muito sério
que entrava odesenvolvimento do
complexo agroíndustrial brasileiro é
0desperdício...
NEY BITTENCOURT: Sim, este des¬
perdício se deve às deficiências de
nossa infra-estrutura. Odesperdído
acontece porque acolheita émal feita,
os grãcK não são secos na hora. Ains¬
talação de armazéns nas propriedades
eliminaria parte desta perda. Além dis¬
so, temos condições de transporte ina¬
dequadas. As más condições de
armazenamento edistribuição fazem
com que as perdas sejam enormes. Eo
pior éque odesperdício éuma carac¬
terística de país subdesenvolvido.
Quanto mais subdesenvolvido éum
país, piores são suas condições de infra-
estrutura emaiores são as perdas.
ACIM: Osenhor sempre afirma que,
para que ocomplexo agroíndustrial bra¬
sileiro possa se desenvolver, énecessá¬
rio que seus produtos atinjam o
mercado internacional. Mas como com¬
petir num mercado altamente subsidia-

Austrália, Nova Zelândia, Argentina e
África do Sul numa luta contra oprote¬
cionismo internacional. Este protecio¬
nismo pode se voltar contra os próprios
países desenvolvidos. Se oBrasil quises¬
se integrar aeconomia mundial, teria
que exportar eimportar. Para que oBra¬
sil possa melhorar acompetitividade de
seus produtos, precisa investir em tecno¬
logia. Resumindo, precisa importar
equipamentos. Eosetor que pode gerar
dólares para sustentar este investimento
em tecnologia éoagribusiness. Então,
temos que mostrar que eles estão matan¬
do um mercado importante com apolíti¬
ca de protecionismo. OBrasil éum país
que tem problemas de divisão de renda.
Mas temos um contingente de pelo me¬
nos 45 a50 milhões de consumidores que
têm poder de compra. Este contingente
émaior do que apopulação de muitos
países da Europa!
ACIM: Odesenvolvimento, hoje, está
mais nas mãos da iniciativa privada do
que do governo. Só que existe uma tre¬
menda descapitalização nos principais
s e t o r e s d a e c o n o m i a . B a s t a c i t a r m o s o

exemplo da agricultura. Como superar
e s t a b a r r e i r a ?

NEY BITTENCOURT: Nós não consegui¬
remos romper esta barreira de forma na¬
cional. Ela será rompida passo apasso. O
grande problema, na verdade, não éades¬
capitalização, esim ainflação, que desor¬
ganiza aeconomia, enão nos permite

d o ?

NEY BITTENCOURT: Em primeiro lu¬
gar, épreciso dar grande ênfase aos pro¬
dutos em que já temos competitividade
no mercado externo. Éocaso da carne
de boi, cujo único entrave que ainda exis¬
te éaerradicação da febre aftosa. Tam¬
bém no setor de suínos eaves oBrasil é
bastante competitivo. Ogrande desafio é
aagregação de valor. Em 1990 oBrasil
exportou 240 mil toneladas de carne de
frango. Era 91 foi exportada praticamen¬
te amesma quantidade, mas entrou 40%
amais em dólares. Isso aconteceu por¬
que oBrasil já começou aexportar partes
nobres do frango. Outros produtos
que opaís tem competitividade lá fora
são osuco de laranja, papel ecelulose,
soja eseus subprodutos. Osegundo pas¬
so para chegar àcompetitividade lá fora
está no investimento em produtos essen¬
cialmente tropicais. Está aí um grande
potencial que oBrasil tem eprecisa de¬
senvolver. Um bom exemplo são as frutas
tropicais, que têm excelente aceitação no
mercado internacional. Oterceiro passo
seria oBrasil se associar apaíses como

e m
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Os bairros na mira
do comércio

Muitas avenidas de bairros de Maringá estão passando por uma rápida transfomação. Aexplicação
está na procura cada vez maior destes locais para ainstalação de estabelecimentos comerciais.

Algumas já estão se tomando pontos de referência fora do centro

mente cobrados no centro, têm empurra¬
do uma legião de empresários para os
bairros. Isso está transformando algumas
avenidas totalmcnte fora do ebco das ruas
centrais cm verdadeiros pontos comer¬
c i a i s .

um crescimento bastante acentuado nos
últimos 3anos.

Muitas estão se tornando pontos de
referência para os comerciantes. Éoca¬

da Pedro Taqucs (leia box), da Mo-
rangueira, da Mandacaru, da Cerro Azul
eaté da Kakogawa -que começa aga¬
nhar uma estrutura comercial maior da
que normalmente se encontra nos bair¬
ros. Eos empresários que se estabelece¬
ram nestes locais estão satisfeitos, apesar
de saberem que no centro omovimento
das vendas poderia ser maior. Grande
parte deles, porém, acha mais importan¬
te ter uma despesa operacional menor, e

ACIM -AGOSTO/92 -na

Amaioria das cidades brasileiras de
porte médio tem apresentado uma ca¬
racterística peculiar em seu processo de
crescimento. Adescentralização da es¬
trutura do comércio eda prestação de
serviços tem se verificado na maioria de¬
las, eos motivos são os mais variados
possíveis. Ocrescimento dos bairros eo
próprio estrangulamento do centro são
geralmente as maiores causas da descen¬
tralização nas cidades.

Maringá não foge àregra, mesmo
sendd considerada uma cidade planeja¬
da. Aqui atendência de crescimento de
certos bairros, eos altos aluguéis geral-

s o

Graças aesta tendência, muitas re¬
giões da cidade começam aganhar um
novo perfil, com avalorização dos imó¬
veis -econseqüente supervalorização
dos aluguéis -além de estarem sendo
cada vez mais procuradas pelas constru¬
toras para olançamento de conjuntos
residenciais. Dentro deste panorama, al¬
gumas avenidas de Maringá registraram



um ponto de referên¬
cia fora do centro da
cidade. Há um mês,
por exemplo, aaveni-

Aavenida Pedro Taques, aprincipal da ganhou amais
doJardimAlvorada,bairromaispopuloso nova loja da perfu-
de Maringá, foi aprimeira localizada fora maria OBoticário,
do eixo central aabrigar um ^andenúme- que tem outras 3es-
ro de estabelecimentos comerciais. Hoje, palhadas pela cida-
além de lojas de todos os tipos etama- de.
nhos, estão instaladas ali inúmeras peque¬
nas indústrias, consultórios médicos eprocuraporum espa¬

ço tem levado auma
Não existe um levantamento preciso, situação que os em-

mas estima-se que devam existir mais de presários tentam evi-
JOO empresas instaladas na Pedro Taques. tar quando procu-
Aavenida concentra ainda 4agências ram um imóvel num
bancárias, além de múmeros bares, lan- bairro: pagar alu^éis altos. Hoje opreço bém porque nonnalmente os terrenos
chonetes, açou^tes, padarias, merceanas. do alugei de imóveis comerciais em custam menos nos bairros, com opassar

E, cada vez mais, aavenida cresce determinados pontos da avenida está do tempo muitos empresários acabam
em função da gratxde procura dos em- quase que equiparado ao de algumas construindo prédio próprio, para esca-
presários, que têm na Pedro Taques regiões do centro. Por este motivo, etam- par do pesadelo do aluguel.

Ap ionei ra

M a s t o d a e s t a

odontológicos, entre outros.

APedro Taques éum ponto de referência
para os comerciantes

com isso preços mais competitivos, para gueira mostra bem esta tendência de des-
atrair aclientela. Eéisso que estes em- centralização do comércio. Nos últimos
presários buscam quando procuram um 3anos aavenida vem registrando um
bairro. Mas, acima de tudo, grande parte crescimento acelerado no número de
deles acredita que adescentralização do empresas instaladas. Na Morangueira
comércio éuma tendência para ofuturo, existem tantos estabelecimentos comer-
OBRAS PARADAS: Aavenida Moran- ciais que já começa aser comparada, em

importância, com aPedro Taques, uma
das primeiras avenidas comerciais que
surgiram fora do centro.

Avariedade eaquantidade de lojas
são grandes. Nos dez primeiros quartei¬
rões abaixo da avenida Colombo existem
3depósitos de materiais para constru¬
ção, 5farmácias, 4lojas dc móveis, cerca
de 5consultórios odontológicos, inúme¬
ras lojas de calçados, confecções earma¬
rinhos, sem contar outros estabelecimentos
como açougues, padarias csacolões.

Quem está há muito tempo na Mo¬
rangueira diz que não há do que recla¬
mar. “Nosso movimento ébom, temos
gente na loja praticamente odia todo”.
Aafirmação édo comerciante José Mus-
sio, proprietário da Ingá Modas. Além
da loja da Morangueira, JoséMussio tem
outra, na Pedro Taques, instalada há 3
anos. Mussio trabalha na Morangueira
desde 1964 eafirma que, de 3anos para
cá, aprocura por imóveis comerciais ali
c r e s c e u m u i t o .

Para oempresário, aprincipal razão
que tem levado os comerciantes aprocu¬
rarem aavenida são os altos aluguéis do
centro eos preços dos pontos comer¬
ciais. “Aqui émuito mais fácil adquirir
um terreno econstruir prédio próprio”,
explica. Foi oque ele fez. Construiu um
sobrado, com aloja embaixo earesidên¬
cia em cima. “Hoje aúnica coisa que está
nos prejudicando éaparalisação das
obras de alargamento da avenida”, afir¬
ma. Assim como ele, amaioria dos co¬
merciantes da Morangueira reclama da
situação em que as obras foram deixadas.
“Com as obras paradas asujeira égrande
eisso contribui para afastar os clientes”,
afirma José Mussio.

0ALCANCE MUNDIAL DA QUALIDADE
As Antenas AQUÁRIO'^ são desenvol¬
vidas efabricadas dentro dos padrões
dá mais alta tcconologia, oque as¬
s e g u r a a o s u s u á r i o s a m e l h o r
transmissão ou recepção.

A N T E N A S P A R A
FAIXA CIDADÃO (PX)

- M a r i n o x - C B ; A v e r d a d e i r a t n a r i a - m o l c c o m

haste de aço inox, suporte universal, mola cro-
mada àprova de vibrações.
- D i r e c i o n a l 3 e 4 e l e m e n t o s .

- V e r t i c a l P l a n o - T e r r a

ANTENAS PARA TELEVISÃO
-Corner Rcflector UIIF -(Boca de Jacaré)
-Espinha de Peixe
-Paraból ica Max-Color T6 -Simples eDupla

ANTENAS VHF ■LANÇAMENTO

»ANTENAS B )

c a o i ■A p i r c ^\

oALCANCE MUNDIAL DA QUALIDADE
Ô

AV. MAUÁ, 1502 -FONE: (0442) 22-6634
MARINGÁ -PARANÁ

ANTENA MÓVEL
S / 8 D E O N D A

Suportes p/ Calha, Porla-Mala eMagnético

ANTENA VERTICAL
5/a DE ONDA

A N T E N A P L A N O
TERHA-1/<I DE ONDA
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t a m o s n o s e u c r e s ¬
cimento”, afirma a
c o m e r c i a n t e A l i c e
Furlan, que com¬
prou uma loja de
confecções na ave¬
nida há 2meses, em
s o c i e d a d e c o m a
amiga Isabel Costa
de Freitas. As duas
não tinham qual¬
quer experiência
no ramo comercial.
E las t raba lharam
quase 20 anos em
funções adminis¬
trativas numa em¬
presa de Maringá.

As sócias se dizem satisfeitas com a
escolha da Morangueira. “A gente pode
aproveitar ofluxo de pessoas que voltam
do trabalho para casa. Enos sábados este
movimento éainda maior”, explica Isa-

t ’

DE\̂ LLEMussío: preocupação com as obras da Morangueira

“As calçadas estão arrebentadas.
Está tudo fora de ordem. As obras pre¬
cisam ser retomadas”, afirma Solange
Volpi, proprietária da Lojas Regine’s e
que está há um ano na Morangueira. Na
opinião dela pela importância da aveni- bcl.
da, as obras não deveriam ser paralisa¬
das. “A Morangueira dá acesso a
muitos bairros eamuitas propriedades
rurais. Ofluxo de pessoas aqui émuito
grande. Eisso, para ocomércio, éfun¬
d a m e n t a l ” .

Na prefeitura não há previsão para
aretomada das obras da avenida Moran¬
gueira. Segundo odiretor-técnico do
Serviço Autárquico de Obras cPavimen¬
tação -SAOP -responsável pela execu¬
ç ã o d a o b r a , f o i e n v i a d o u m
levantamento de custos para aprefeitura
em maio. Na época, aobra -que inclui o
alargamento da pista, numa extensão de
1quilômetro, asfaltamento, construção
de canteiros ecalçadas -estava orçada
em Cr$ 619 milhões. Segundo oplaneja¬
dor de obras da Diretoria de Planeja¬
mento da Prefeitura, Carlos Augusto
Campeio, aintenção éentregar os servi¬
ços ainda este ano. “Faltam recursos,
mas oprefeito está empenhado em obtê-
los porque aMorangueira éuma preocu¬
pação cons tan te ” . Es tes recursos ,
segundo Campeio, são oriundos da Se¬
cretaria de Desenvolvimento Regional
do governo federal, que arcará com 75%
do valor total da obra.

Outra questão que os comerciantes
consideram importante éainstalação de
agências bancárias na avenida Moran¬
gueira. “Não há nenhum banco aqui. A
Pedro Taques tem 4agências”, compara
José Mussio, da Ingá Modas. Os comer¬
ciantes afirmam que ainstalação de uma
agência bancária iria completar aestru¬
tura do comércio eprestação de serviços
do local.
ESTACIONAMENTO: “Decidimos nos
instalar na Morangueira porque acredi-

M A R I N G A
●A L M O Ç O E X E C U T I V O
●JANTAR ROMÂNTICO COM

P I A N O
● D I X I E B A R

DAS 18:00 ÀS 02:00 HORAS
H A P P Y H O U R
DAS 18:00 ÀS 20:00 HORAS

● S A U N A
DAS 17:00 ÀS 22:00 HORAS

●SEGUNDA LUA DE MEL
P A C O T E :
W E L L C O M E D R I N K
N O D I X I E B A R
JANTAR ÀLUZ DE \ELAS
COM PIANO, NO
RESTAURANTE, (“MENU”
SUGESTÃO DO CHIEF)
P E R N O I T E E M
A P A R T A M E N T O L U X O
CAFÉ DA MANHÃ
(INESQUECÍVEL) NO
COFFEE SHOP, EM BUFFET.

● R E S E R V A S D E M E S A
RAMAL 7, COM DELFINO

● R E S E R V A S D E A P A R T A M E N T O
RAMAL 8 , COM MARINA

“Aqui na Morangueira se encontra
de tudo, desde ocomércio tradicional
dos bairros, até lojas próprias do cen¬
tro”. Aafirmação édo comerciante Wil¬
son Borgonhone, proprietário da
Veneza Móveis. Wilson está há 6anos na
avenida egarante que acada dia oco¬
mérc io loca l vem se for ta lecendo. E le
aponta muitas razões para isso. “A ave¬
nida ésaída para várias cidades, dá aces¬
so avários bairros populosos eà
universidade”. Tudo isso, na opinião do
empresário, está atraindo um grande nú¬
mero de novos estabelecimentos comer¬
c i a i s .

Outra vantagem apontada pelo co¬
m e r c i a n t e é a f a c i l i d a d e d e e s t a c i o n a ¬
mento, apesar de em alguns pontos, onde
apista émais estreita, isso não ser acon¬
selhável . “No centro está se tornando
impossível encontrar vaga para estacio¬
nar. E, quando aMorangueira for alar¬
gada, vai ficar melhor ainda”.

Por outro lado, oempresário tem
uma certa preocupação em relação ao
alargamento da avenida. Ele teme que a
Morangueira se torne uma avenida de
alta velocidade, como aColombo. “Isso
não seria bom para os comerciantes. Nós
precisamos de um bom fluxo de pessoas
andando apé ou de bicicleta, como acon¬
tece hoje”.
PESQUISA: Aavenida Morangueira
tem sido também muito procurada por
profissionais liberais, prestadores de ser¬
viços elojas maiores, como casas de tin¬
tas, que normalmente se instalam
centro. “Escolhi este local

Todas es tas f ac i l i dades à
disposição de pessoas

de bom gosto de
Maringá eRegião.

HOTÉIS

n o

Hospedagem em grande estilo
Ay. Herval, 26 -Fone: (0442) 26-1001
Telex: (442) 211-Fax: (0442) 26-1977

M A R I N G Á - P R

porque cons¬
tatei que nas redondezas não havia nin¬
guém que atuasse na minha área”, afirma
oveterinário Luis Antonio Sengioni, que

ACIM -AQOSTO/92 -ES



Borgonhone: “No centro édifícil encontrar estacionamento’Alice eIsabel: confiança no crescimento da avenida

montou seu consultório na Morangueira que estou aqui, cadastrei 800 clientes.
Este número pode ser considerado bom,

Além disso, segundo ele, aavenida diante da atual situação”, explica Luis
dá acesso avários bairros eamuitas Antonio. “Hoje eu nem pensaria em me
propriedades rurais, um mercado poten- mudar para ocentro”,
ciai para sua atividade. “Nestes dois anos

to da aven ida. Com isso e la se tornará um

local estratégico”. Aafirmação édo em¬
presário Osvaldo Reginato, proprietário
da Tem Tintas, instalada há 1ano. “Es¬
colhemos aMorangueira justamente
quando ficamos sabendo que aavenida
ser i a mod i ficada ” .

Osvaldo tomou adecisão de montar
aloja ali com base no crescimento do
c o m é r c i o v e r i fi c a d o n a a v e n i d a P e d r o
Taques. “Eu moro na Pedro Taques evi
de perto aexperiência dos comerciantes.
AMorangueira, com certeza, seguirá o
mesmo caminho”. Oempresário conta

h á 2 a n o s .

Estamos apostando no alargamen-

Abrigando shoppings
A s a v e n i d a s l o ¬

calizadas fora do eixo
c e n t r a l t a m b é m t ê m

sido procuradas para
abrigar mini-shop-
pings. Éocaso da
avenida Cerro Azul,
onde está sendo cons¬
truído oCity Shop¬
ping Barão do Cerro
Azul Oempreendi¬
mento édo grupo El¬
dorado edeverá ser

IAKIVIDROSí
íDROS^

FA Z E N D O D O S E U I N T E R I O R
U M T R A B A L H O D E A R T EAOrbís vai lançar um shopping na Mandacaruuma nova opção não

apenas para os mora¬

dores das redondezas, mas de toda aganhar um shopping dentro de pouco
cidade. t e m p o . A O r b i s C o n s t r u ç õ e s e E m -

OCity Shopping terá 5mil metros preendimentos deverá lançar em breve
quadrados de construção, em dois pavi- oprojeto, que promete ser uma inova-
mentos, 54 lojas eestacionamento com 73 ção em toda aregião. Será um shop-
vagas. Segundo previsão do ffupo Eldo
do, serão investidos US$ 1,5 milhão

●Confecções de painéis eespelhos variados
●Confecções de molduras decorativas
●Trabalhos artísticos em jato de areia
●Auto estilo no trabalho de reciclagem de

potes egarrafas de vidros
●Confecções de vitr ines
●Colocação de vidros lisos cfantasias
●Confecção de box para banheiro
●Acessó r i os de fino acabamen to na á rea dc

vidros em geral

ping diferente dos padrões conhecidos,
com instalações mais simples efundo-

empreendimento. Otérmino da obra está nais, mas com um comércio mais di-
previsío para daqui adois anos.

r a -

n o

vers ificado. A idé ia éun i r lo jas
Aavenida Cerro Azul foi escolhi- tradicionais dos shoppings auma área

da porque corta uma região bastante po- que comercializará produtos horti-
pulosa, onde amédia do poder
aquisitivo éalta*', afirma Pedro Grana- “Com esta proposta pretendemos
doMartines, do grupo Eldorado. Grana- atrair oconsumidor da região também,
do também acredita na tendência de Neste shopping ele encontrará de tudo",
descentralização do comércio. Esta foi afirma Wenceslau Vitulskis, gerente co-
outra razão que influenciou na escolha mercial da Orbis. “Escolhemos
da Cerro Azul Oshopping será construí- da Mandacaru porque ela começa a
do em frente ao Maringá Clube.

Aavenida Mandacaru também vai tá numa regjão bastante populosa".

ORÇAMENTO SEM COMPROMISSO

G A R A N T I M O S O S E U

B O M G O S T O
g r a n j e i r o s .

Av. B r a s U , 5 . 6 3 1 - Y C I - F o n e : 2 4 ^ 5 3 1
MARINGÁ-PARANÁ

a a v e n i -

crescer comercialmente. Além disso, es- O A T E N D I M E N T O P E R S O N A L I Z A D O

QUE VOCÊ MERECE

A C n ã - A G O S T O / 9 2 -



Reginato: empolgado com experiência da Pedro Taques

Luís Antonio: “Hoje eu nem pensaria em
mudar para ocentro”

curada pelos co¬
merciantes. Ape¬
sar dc não t e r a i n -

disso há maior proximidade com oclien¬
te. Eu conheço pcssoalmcnte amaior
parte da minha clientela”. Aliás, ele con¬
sidera esta proximidade fundamental pa¬
ra que um comerciante possa crescer no
b a i r r o .

que antes dc escolher olocal realizou da omesmo número dc estabelecimentos
uma pesquisa para saber ate que ponto acomerciais que aMorangucira, esta ave-
localização tem influência no movimento nida também está passando por uma rá-
dc uma loja. “Ela óimportante, mas cpida mudança dc perfil. Com acrescente
preciso ter bom preço aoferecer. Oque procura dos empresários, novos conjun-
cria 0hábito no cliente dc comprar cm losdesalascomcrciaisvãosurgindo,mu-
determinada loja, independente dc onde dando apaisagem dc certos pontos da
ela esteja localizada, são as vantagens avenida,
que ele pode obter”.

Outro empresário que fez pesquisa Irutura comercial própria dos bairros -
antes dc se estabelecer na Morangueira com inúmeros bares, açougues, padarias
foi Paulo Roberto Prado. Ele montou na -com lojas dc calçados, confecções,
avenida uma filial da Maqtrat, uma loja prestadores dc serviços. Uma prova de
dc autopeças, com matriz cm São Pedro que aavenida está sendo descoberta pe¬
do Ivaí. “Quando decidi abrir afilial dc los comerciantes está num projeto que a
Maringá, verifiquei vários locais, aaveni- Orbis Construções eEmpreendimentos
da Colombo, ocentro. Acabei optando pretende lançar ali: um shopping
pela Morangucira”. Um dos motivos da com uma proposta totalmentc nova
escolha foi aperspectiva dc um cresei- cm Maringá (leia box).
mento ainda maior do comercio na ave¬
nida. “Está tudo muito desarrumado berto Antunes coutro exemplo do
ainda. Mas assim que as obras forem interesse que aavenida vem desper-
concluídas, aavenida vai ficar muito tando. Claudincí foi gerente dc uma

grande loja dc calçados da cidade
durante muito tempo, eresolveu

da que começa adespontar como centro abrir sua loja. “Na verdade aescolha
dc comercio ca Mandacaru. Por através- pela avenida se deu por acaso. Foi
sar vários bairros dc classe média cdar através dc um anúncio dc jornal que
acesso aoutros bastante populosos, acomprei aloja”, afirma. Ele diz que
Mandacaru também tem sido muito pro- aescolha deu certo: “Sc tivesse que

optar hoje, es-
c o l h c r i a a a v e n i ¬

da Mandacaru,
s e m d ú v i d a ” .

A r a z ã o d e

tanta cmpolga-
çâo com olugar,
segundo Claudi-
nei, está nas faci-
l i d a d e s
administrar uma
loja num bairro.
“A despesa ope¬
r a c i o n a l é b e m
m e n o r , e a l é m

Hoje sua loja, aVeneza Calçados,
não cgrande, mas ele se declara satis¬
feito. “Tenho ainda muito potencial pa¬
r a e x p l o r a r . E a c r e d i t o q u e a
Mandacaru, dentro de uns 2anos, vai
‘estourar’ comcrcialmcnte”. Oempre¬
sário explica que sua clientela, além
das pessoas que moram nos bairros
mais próximos, vem também de regiões
mais afastadas da cidade. “O que oco¬
mercio daqui precisa para se fortalecer
c d e u m a u n i ã o m a i o r . Ta l v e z u m a l i d e ¬

rança que possa estimular arealização

AMandacaru mistura uma in f ra-cs-

O c o m e r c i a n t e C l a u d i n c i A l -

b o a ” .
PRÓXIMO AO CLIENTE: Outra aveni-

NA CARBURADOR &CIA Você encontra:

●Regulagem de Motores eCarburadores
com qualidade excepcional;

●Peças para todos os tipos de
Carburadores nacionais eignição
em gerai;

●Serviço VIP de Busca eEntrega Gratuita
do Veículo.

RUA GUARANI, 294 -TEL.;(0442) 25-1463 -MARINGA

e m

CLÍNICA CARBUROLÓGICA
Antunes: “Nos bairros adespesa operacional ébem menor'
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Lira: apostando na regionalização do comércio

c ian te Ed i l son dc Souza

Aguiar, que há 7meses
comprou uma loja de con¬
fecções na Mandacaru, os
altos aluguéis cobrados
n o c e n t r o t e m a f a s t a d o o s
c o m e r c i a n t e s . A n t e s d e

comprar aloja, Edilson pesquisou prati¬
camente todos os lugares. “Escolhi a
Mandacaru porque para nossa atividade

oponto émuito bom”. Ele afirma que o
sucesso de qualquer loja está nas vanta¬
gens que pode oferecer ao cliente. “Pre¬
ço, qualidade eprazo éque atraem a
c l i e n t e l a ” .

Para oferecer estas vantagens
Edilson faz pcssoalmcntc as compras
em São Paulo para abastecer aloja.
“ N o s s o m o v i m e n t o t e m s i d o m u i t o
bom. Temos conseguido girar oesto¬
que pelo menos 2vezes por mcs”. Ele
ressalta que com ovalor de um aluguel
no centro hoje, consegue cobrir toda sua
despesa operacional.

Outro empresário que se diz satis¬
feito com aescolha da avenida cFrancis¬
co Lira Barreto, proprietário da Eletro
Lira Comércio dc Mater iais Elétr icos. A
loja tem um estoque bastante completo e
esta cmais uma prova dc que ocomércio
fora do centro também tem futuro. “Ten¬
do em vista asituação econômica, nosso
movimento pode ser considerado bom”,
explica Francisco. Ele ressalta que, para
conseguir manter obom nível de vendas,
procura fazer promoções, além dc ofere¬
cer mão-de-obra para as instalações elé¬
t r i c a s .

Edilson: compras em São Paulo para
oferecer melhores preços

de campanhas para promover ocomér¬
cio da avenida”, opina Claudinei.
REGIONALIZAÇÃO; Para ocomer-

U m a o fi c i n a d e b o m h u m o r
tem que gerar

amelhor expressão!

O c o m e r c i a n t e t a m b é m a c r e d i t a
que oque tem provocado este cresci¬
mento comercial de algumas avenidas
em bairros da cidade éafuga dos altos
aluguéis cobrados no centro. “A constru¬
ção de novos salões nestas avenidas tam¬
bém está atraindo os empresários, que
procuram instalações mais novas emais
seguras”. Diante disso, ecom aexperiên¬
cia de quem está há 3anos instalado na
Mandacaru, Francisco Lira afirma que a
tendência émesmo adescentralização.
“E, com ela, virá aregionalização. As
pessoas, daqui aalguus anos, não vão mais
sair de seu bairro para fazer compras”.

o r
H .

Dama S/A, Serviço Autorizado Volkswagen.
Testado eAprovado.

Aqui, quern dâ oShow êum conjunto afínadíssimo
em Sol Maior, Todo obrilho que seu carro merece.

Peça por peça.

w D a m a%
D a m a 9

DEDICAÇAO CONQUISTANDO CONFIANÇA.
Av. Paraná, 1222- Fone:24-7133
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Almoço Empresarial
tando ointeresse dos empre¬
sários europeus.

E l e e s c l a r e c e u t a m b é m

que logo que foi iniciada afase
de levantamento na Itália, 70
empresas se mostraram inte¬
ressadas em tomar parte do
Programa, amaioria delas do
setor do vestuário. Agora, no
Paraná, os empresários rece¬
bem os formulários, que serão
preenchidos eenviados ao
Programa Paraná-Europa, pa¬
ra serem avaliados. Se aavalia¬
ção determinar que oobjetivo
da empresa tem possibilidade
de sucesso, éprocessada a
adesão ao Programa. Nesta fa¬
se, cada empresa receberá um
programa preliminar, com
uma previsão de custos geral.
Eaprópria empresa éque irá

No dia 28 de julho aAssociação Co- vés de cada empresa participante do determinar otipo de projeto que mais se
mercial eIndustrial de Maringá realizou aPrograma”. Latour tem ressaltado que adapta às suas necessidades epossibili-
38® edição do Almoço Empresarial, com os produtos industrializados por empre- dades, passando areceber toda aassis-
presença de mais de cem empresários. Osas da região de Maringá estão desper- tência necessária do Programa,
palestrante do almoço foi orepresentante
do Programa Paraná-Europa em Roma,
Ferdinando Latour, que falou sobre os ob¬
jetivos do programa.

Latour foi apresentado pelo presi¬
dente da ACIM, Massao Tsukada, que
fez aabertura da palestra. Também du¬
rante 0almoço foi feito olançamento
oficial dos formulários de cadastramento
de empresas interessadas em participar
do Programa Paraná-Europa. Como ex¬
plicou Ferdinando Latour, aentrega dos
formulários aos empresários foi opri¬
meiro passo para aefetivação do inter¬
câmbio proposto pelo Programa.

OPrograma Paraná-Europa foi
criado há 4anos. Em dois anos de ativi¬
dade demonstrou aviabil idade de inter¬
câmbios mais próximos entre oParaná e
aEuropa. Além disso, durante este tem¬
po, foi criada uma estrutura especial pa¬
ra odesenvolvimento do Programa, que
passou àfase operacional ede consolida¬
ção logo que opresidente da Finlombar-
da esteve em visita oficial ao Paraná, em
junho do ano passado.

Oobjetivo do Programa épromover
intercâmbio industrial, tecnológico,

financeiro ecomercial entre oParaná e
aEuropa. Ferdinando Latour explicou

palestra que este intercâmbio vai
se processar “de forma individual, atra-

Você precisa contar
c o m o m e l h o r e m
I n f o r m á t i c a .
O S E Q U I P A M E N T O S
M A I S AVA N Ç A D O S
●Computadores ●Impressoras ●Fax
●Monitores de Vídeo ●Copiadoras
●Relógio Ponto Eletrônico Codin (Código de Barras, Magnéticos)
●R e d e N o v e l l ●S i s t e m a U n i x ●E s t a b i l i z a d o r e s ●N o - B r e a k
●Suprimentos ●Calculadoras ●Cabos ●KIT para Computadores.
D A S M E L H O R E S M A R C A S
●Microtec ●Novell ●Sharp ●Elebra ●Parks ●Telemática ●SMS
●NHS ●Rima ●ADD ●Updat ing.

V E N H A C O N V E R S A R . C O M A T E L E T E X T O

VOCÊ SEMPRE FAZ OS MELHORES NEGÓCIOS

T E L E T E X T OT E L E I E X T O

INFORMÁTICA

Rua Néo Martins, 2.840 -Fone/Fax: (0442) 23-5556 -Telex: 442444 TXTO BR -Maringá -PR
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C O N F I A B I L I D A D E E M L U G A R ■ c c N a o o u

e m s u a

SDSDOSD

ACIM ^AQOSTO/92 ■m



E N C O L

Av. Paraná, 242
fone: 23-1177
Construção civil
A G R O I D R A U

Av. Brasil, 7401
fone: 24-9721
Ind. ecom. de máq. equip. hidráulicos.
AUDIO CENTER
Av. Brasil, 2382
fone: 22-8973

Com. de peças, rádios,
tvs, som eprestações de serviços.
CEREAIS GRÃO BRILHANTE
Av. 450003, s/n -Pq. Indl. II
fone: 24-5455

Com. de cereais.
L I N D A L I

R. Santos Dumont, 2315
fone: 23-5496

Ind. ecom. de bijouterias.
FUNDIÇÃO TAMOYO
Av. Mauá, 1708
fone: 23-1595
Ind. ecom. de ca lde i ras.
FARMÁCIA CERRO AZUL
Av. Cerro Azul, 808
fone: 22-0233
ESCRITÓRIO LUANA

Av. Brasil, 5804
f o n e : 2 4 - 2 7 8 2
E s c r i t ó r i o d e c o n t a b i l i d a d e .

CONFECÇÕES ALVORADA
Av. Pedro Taques, 2286
f o n e : 2 8 - 3 0 8 1

Ind. ecom. de confecções.
C . O . M U E L L E R

Av. Mauá, 2543
f o n e : 2 6 - 5 4 4 6
Com. de bombas, motores
c m a t e r i a l e l é t r i c o .
S C A L O N

R. Piratininga, 378
f o n e : 2 2 - 9 0 6 1

Ind. ccom. de confecções.
MECÂNICA PARATI
Av. Das Indústrias, 657
f o n e : 2 8 - 7 11 5

MASTER CONFECÇÕES
Av. Brasil, 3485
f o n e : 2 6 - 2 2 0 4

Com. varejista de confecções.
A . G . C Â M B I O E T U R I S M O
Av. Brasil, 3772
f o n e : 2 3 - 3 1 7 5

E L E T R O F I O

Av. Colombo, 5001
f o n e : 2 2 - 3 6 1 2

Com. varejista de
m a t e r i a i s e l é t r i c o s .
P R I N T

Av. Dr. Franklin Rooscvelt, 109
f o n e : 2 8 - 2 4 8 8

Ind. ecom. de prod. promocionais.
ELBA CONFECÇÕES
R. Joubcrt de Carvalho, 185
fone : 22 -9226

Com. varejista de confecções.
NOVDÉU MÓVEIS EDECORAÇÕES
R. Santos Dumont, 2287
fone : 23 -4661

Com. varejista de móveis edecorações.
M U C A J A I A R M A R I N H O S
Av. Herval, 448
fone : 23 -2704

Com. de armarinhos, confec., artigos escolares.
I M C

R. Castro Alves, 986
f o n e : 2 4 - 7 9 3 3

Ind. ecom. dc prod. hospitalares.
V A L E D O K A R I R Y

Av. Brasil, 3265
fone ; 22 -3919

Com. varejista de confecções.
D I S A U P E

Av. Colombo, 2385 -fone: 26-3025
Com. varejista de auto peças.

Agenda da diretoria
Nos meses de junho ejulho, adire¬

toria da Associação Comercial eIndus¬
trial de Maringá cumpriu aseguinte ACIM participou da segunda reunião do
agenda:

panha do Dia dos Pais. No dia 10 adire¬
toria participou também do lançamento
oficial do Censo Econômico, na empresa
Madepal.

No dia 11, Massao Tsukada, Fernan¬
do Henriques eCarlos Roberto Previdel-
li participaram de reunião da FACIP em
Campo Mourão. Também no dia 11, Ma¬
ria Alice Pinatti participou do seminário
Como opcracionalizar as exportações

na micro cpequena empresa”. No dia 15
Massao Tsukada participou do almoço
em homenagem ao embaixador eàem-
baixatriz do Japão, na ACEMA. Eno dia
17, Massao participou também da soleni¬
dade de formatura dos soldados do 4^
Batalhão de Políc ia Mi l i tar,
VISITAS: No dia 22 de junho, opresiden¬
te Massao Tsukada recebeu avisita do
inspetor edo diretor do Banco do Brasil,
José Aparecido Ferreira eSyozo Mizu-
no. Ainda no dia 22, Massao recebeu a
visita do diretor do Hotel Deville, Jaime
Canet Neto. Eno dia 9de julho, Massao
recebeu avisita da diretoria do SCI.

lefonista na ótica empresarial”.
No dia 1® de julho adiretoria da

IFórum de Debates sobre Segurança Pú-
No dia 26 de junho opresidente blica de Maringá. No dia 3, opresidente

Massao Tsukada, eos diretores Gilson Massao Tsukada participou de coquetel,
Barbiero, Jefferson NogaroU eLuiz Car- quando foi eleito ocomerciante do Ano,
los Masson, participaram do Fórum de no Sincomm. Ainda no dia 3, opresiden-
Integração Estado-Empresa, realizado te Massao Tsukada eodiretor Luiz Car-
pela prefeitura. Também no dia 26 Mas- los Masson participaram da solenidade
sao Tsukada, os diretores Fernando Fer- de posse da nova diretoria do Clube
râ  Pedro Granado, Hélio Costa Curta eOlímpico de Maringá.
Gilson Barbiero participaram do jantar No dia 6opresidente eodiretor Moa-
em ĥ enâ m ao secretário de Agrieul- cir Somággio realizaram reunião com lide-tura,Osmar las. ranças da cidade, para falar sobre oCenso
●^tVm ° ^ odiretor Econômico. No dia 8, Maria Alice PinatüLuiz Carlos Masson participaram da

u

, . .,j _ , p a r t i c i p o u d a s o l e n i d a d e d e a b e r t u r a d a
lemdade de comemoração dos 40 anos Feira da Moda em Londrina. Ainda no dia
de fundaçao do PClube do Distrito 4630 8, Massao Tsukada, Fernando Henriques
-oRotair Clube de Maringá ede posse eCarlos Roberto Previdelli participaram
conjunta dos presidentes dos demais clu- de reunião da Cacinor em Mandaguari.
bes de Maringá No dia 30, apresidente No dia 9, odiretor Gilson Barbiero
do Conselho da Mulher Empresária, participou da eleição da diretoria da LI-
Maria Alice Pinatti, proferiu palestra no DE, No dia 9adiretoria participou de
Senac sobre “O perfil profissional da te- reunião com lojistas para tratar da cam-

s o -
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BC segura investimentos
de r isco

por José AdirsoD G. Nascimento

A fi m d e e v i t a r m o v i m e n t o s
especulativos derivados da crise
política, oBanco Central interveio
pesadamente no mercado dc câmbio e
ouro, segurando as cotações eevitando
uma disparada do dólar paralelo.

N u m m o m e n t o d e c o n t u r b a d a
crise política, os exportadores tor¬
naram-se mais cautelosos, os boatos
sobre dolarização cuma possível
aceleração da taxa de desvalorização
do câmbio seguraram omovimento dc
fechamento de câmbio.

O r e s u l t a d o i m e d i a t o
dessa posição mais conser¬
vadora foi aqueda no
v o l u m e
exportações ao menor nível
desde outubro de 1991. Na¬
quele mês, amédia diária
das exportações alcançou a
cifra de US$ 104 milhões c
nos meses subsequentes
essa média ficou em US$
170 milhões, caindo para
US$ 138 milhões cm julho.

Oingresso de divisas
via compras financeiras
t a m b é m r e c u o u . O s i n ¬
vestidores estrangeiros
fi c a r a m m u i t o m a i s
●cautelosos em função da crise política
eda desvalorização violenta dos prin¬
cipais índices do mercado acionário.
Estima-se que oúltimo exercício de
opções de compra da Telebrás ea
queda dos índices do mercado
acionário resultauram numa perda
patrimonial para .os fundos estran¬
geiros da ordem de US$ 500 milhões.

Os investidores não podem, con¬

tudo, sair do mercado de uma hora
para outra, dado que não há com¬
prador para seus papéis eesse gesto
resultaria em perdas significativas.

Assinala-se, portanto, uma queda
de captação financeira no mês dc junho,
atingindo todos segmentos, ou seja:
captação com venda de títulos no ex¬
terior; financiamentos; pré-pagamentos
de exportação cinvestimentos.

Apesar disso, oBanco Central não
demonstra sinais de preocupação, pois

nos da ordem de US$ 18 bilhões.
Em 1989, ingressaram no país US$

4,2 bilhões sob arubrica de câmbio
financeiro. Em 1990, registrou-se um
total de US$ 5,4 bilhões, elevando-se
para US$ 11,6 bilhões em 1991.

Observa-se ainda uma mudança
estrutura l na entrada desses recursos. Em

1989,66% do total correspondiam afinan¬
ciamentos. Em 1990, os financiamentos
caíram para 54% e1% da emissão de
bônus. Em 1991, 36% desses recursos

foram financiamentos, 13%
foram emissão de bônus e
15% comracrcial papers.
Em 1992 , somen te 7%
ent ra ram sob a rub r i ca de
financiamentos,
vieram em forma de bônus
e10% através de commer-
cial papers.

Em junho, oouro como
aplicação
apresentou um ganho real
positivo de 0,07% tomando-
se como referencia oIGP-M.

Apesar desse resul¬
tado, oouro acumula uma
perda real de 47% desde
março de 1990.

N o s d o i s ú l t i m o s
meses ogiro médio diário situou-se em
torno de 11 toneladas, após meses man¬
tendo-se no patamar de 6,5 toneladas.
Esse maior volume de negócios com
ouro ocorreu devido àaposta dos inves-

alcançando US$ 7,7 bilhões ou 62% do tidores numa alavancagem das
ingresso total de US$ 11,6 bilhões de cotações em função da crise política.
1991. Considerando-se amédia mensal
de janeiro amaio, aprojeção para este
ano éde um ingresso de recursos exter-

d em é d i o

3 0 %

fi n a n c e i r a

onível de reservas está muito alto,
podendo fazer frente aqualquer
movimento especulativo momentâneo.

O s a l d o c a m b i a l fi n a n c e i r o
acumulado no ano éexcepcional.

José Adirson G. Nascimento
éassessor econômico da ACIM.
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OUSO indevido do vale-transporte cons¬
tituem falta grave.

Ovale-transporte será custeado:
a) pelo beneficiário, na parcela equiva¬
lente a6% (seis por cento) de seu salá¬
rio básico ou vencimento, excluídos
quaisquer adicionais ou vantagens;
b) Pelo empregador, no que exercer à
parcela referida na letra “a”.

Ovalor da parcela aser suportada
pelo beneficiário será descontada pro¬
porcionalmente àquantidade de vale-
transporte concedida para operíodo a
que se refere osalário ou vencimento c
por ocasião de seu pagamento, salvo
cstipulação em contrário, cm conven¬
ção ou acordo coletivo de trabalho, que
favoreça obeneficiário.

No caso em que adespesa com o
d e s l o c a m e n t o d o b e n e fi c i á r i o f o r i n f e ¬

rior a6% (seis por cento) do salário
básico ou vencimento, oempregado
poderá optar pelo recebimento do va-
le-transporte, cujo valor será intcgral-
mente descontado por ocasião do
pagamento do respectivo salário ou
v e n c i m e n t o .

Abase de cálculo para determinação
da parcela acargo do beneficiário será:
a) osalário básico ou vencimento;
b) caso se tratar de remuneração cons¬
tituída exclusivamentc de comissões,
percentagens, gratificações, gorgelas
ou equivalentes, remuneração por tare¬
fa ou serviço, será omontante percebi¬
do no período.

Ovale-transporte, concedido de
acordo com aLei n® 7418, dc 16/12/85,
no que se refere àcontribuição do em¬
pregador:
a) não tem natureza salarial, nem se
incorpora àremuneração para quais¬
quer efeitos;
b) não constituiu base de incidência dc
contribuição previdenciária ou de Fun¬
do de Garantia por Tempo de Serviço;
c) não se configura como rendimento
tr ibutável do t rabalhador.

Apessoa jurídica empregadora
deverá registrar em contas específicas
que possibilitam determinar, com cla¬
reza eexatidão em sua contabilidade,
as despesas efetivamente realizadas na
aquisição do vale-transporte. Aparcela
de custo, equivalente a6% (seis por
cento) do salário básico do empregado,
que venha aser recuperada pelo em¬
pregador, deverá ser deduzida do mon-
tante das despesas efetuadas no
período-base, mediante lançamento a
crédito das contas que registrem o
montante dos custos relativos ao bene¬
f í c i o c o n c e d i d o .

Vale-transporte
Ovale-transporte constitui benefí- tente. Exclucm-se do vale-transporte

cio que oempregador antecipará ao tra- os serviços seletivos eos especiais,
balhador para utilização efetiva em
despesa de deslocamento residência-tra- le-transporte (passes) oempregador
balho evice-versa. Entende-se como des- que proporcionar, por meios próprios
locamento asoma dos segmentos ou contratados, em veículos adequados
componentes da viagem do beneficiário, ao transporte coletivo, odeslocamento,
porura oumaismeiodetransporte,entre residência-trabalho evice-versa, de
sua residência eolocal de trabalho.

Está desobrigado aentregar ova-

seus trabalhadores. Caso oemprega-
Ovale-transporte éutilizável em dor forneça ao beneficiário transporte

todas as formas de transporte coletivo próprio ou fretado que não cubra inte-
público urbano ou, ainda, intermunici- gralmente os deslocamentos deste, o
pal einterestadual com características vale-transporte deverá ser aplicado pa-
semelhantes ao urbano, operado dire- ra os segmentos da viagem não abran-
tamente pelo poder público ou median- gidos pelo referido transporte,
te delegação, em linhas regulares ecom
tarifas fixadas pela autoridade compe-

Os beneficiários do valc-ü^ansporte são:
I-os empregados, assim definidos no
artigo 3® da Consolidação das Leis do
Trabalho;
II -os empregados domésticos, assim
definidos na Lei n. 5.859, dc 11 de de-O A D E R r s I O
zembro de 1972;
III -os trabalhadores de empresas dc
trabalho temporário, dc que trata aLei

6.019, dc 3dc janeiro dc 1974;
IV -os empregados adomicílio, para

deslocamentos indispensáveis à
prestação de trabalho, percepção dc
salários cos necessários ao desenvolvi¬
mento das relações com oempregador;
V-os empregados do subempreiteiro,
em relação aeste eao empreiteiro prin¬
cipal, nos termos do artigo 455 da Con¬
solidação das Leis do Trabalho;
VI -os atletas profissionais de que tra¬
ta aLei n. 6.354, dc 2de setembro de
1976;
VII -os servidores da União, do Distri¬
to Federal, dos Territórios esuas autar¬
quias, qualquer que seja oregime
jurídico, aforma de remuneração eda
prestação de serviços.

Para ter direito de receber ovale-
transporte oempregado informará ao
empregador, por escrito:
a) seu endereço residencial;
b) os serviços emeios de transporte
mais adequados ao seu deslocamento
residência-trabalho evice-versa.

As informações acima serão atuali¬
zadas anualmente ou sempre que ocor¬
rer alteração no endereço residencial
ou serviços emeios de transporte do
t r a b a l h a d o r . O b e n e fi c i á r i o fi r m a r á
compromisso de utilizar ovale-trans¬
porte exclusivamente para seu efetivo
deslocamento residência-trabalho evi¬
ce-versa. Caso adeclaração for falsa ou
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s e t e m b r o .

Reajuste salarial §4® -Apartir de outubro de 1992, inclu¬
sive, os trabalhadores do Grupo Dfarão
jus às antecipações previstas neste artigo
nos meses de fevereiro, junho eoutubro.
§5® -Enquanto não vigorarem as dispo¬
sições previstas nos §§ 3® e4® deste artigo,
os trabalhadores dos Grupos CeDfarão
jus às antecipações previstas no art. 3® da
Lei 8222, dc 05 de setembro 1991.
§6® -As antecipações de que trata este
artigo, bem como aquelas concedidas
até adata de publicação desta Lei, com
base no art. 3® da Lei 8222, de 05.09.91,
que ainda não tenham sido compensa¬
das nos termos da referida Lei, serão
deduzidas por ocasião do reajuste qua¬
drimestral previsto no artigo anterior.
Art. 6® -Salário mínimo éacontrapres-
tação mínima devida epaga diretamen¬
te pelo empregador atodo trabalhador,
por jornada normal de trabalho, capaz
dc satisfazer, em qualquer região do
País, as suas necessidades vitais básicas
eàs dc sua família, com moradia, ali¬
mentação, educação, saúde, lazer, ves¬
t u á r i o , h i g i e n e , t r a n s p o r t e e
previdência social.
§1® -Osalário mínimo horário corres¬
ponderá a1/220 (um duzentos evinte
avos) do salário mínimo esalário míni¬
mo diário a1/30 (um trinta avos).
§2® -Para os trabalhadores que te¬
nham por disposição legal jornada má¬
xima diária de trabalho inferior aoito
horas, osalário mínimo horário será
igual ao definido no parágrafo anterior,
multiplicado por oito edividido pelo
máximo legal.
Art. 7® -Apartir de 1® de maio de 1992,
inclusive osalário mínimo mensal será
de Cr$-230.000,00 (duzentos etrinta
mil cruzeiros).
Parágrafo único -Apartir de 1® de
setembro de 1992, ovalor do salário
mínimo será reajustado quadrimestral-
mente pela aplicação do FAS.
Art. 8® -Caso avariação anual do salá¬
rio mínimo resulte inferior àvariação
do Produto Interno Bruto -PIB “per
capita”, observada asistemática

LEI 8419, de 07.05.92 -DOU 08.05.92, que dispõe sobre a
política nacional de salários edá outras providências

§1® -Os trabalhadores cujas datas-ba-
ses ocorrem nos meses dc janeiro, maio
csetembro integram oGrupo A, enes¬
tes meses, apartir de setembro de 1992,
inclusive, farão jus ao reajuste previsto
neste artigo.
§2®- Os trabalhadores cujas datas-ba-
ses ocorrem nos meses de fevereiro,
junho coutubro integram oGrupo B, e,
nestes meses, apartir de outubro de
1992, inclusive, farão jus ao reajuste
previsto neste artigo.
§3® -Os trabalhadores cujas datas-ba-
scs ocorrem nos meses dc março, julho
cnovembro integram oGrupo C, e,
nestes meses, apartir dc novembro de
1992, inclusive, farão jus ao reajuste
previsto neste artigo.
§4® -Os trabalhadores cujas dalas-ba-
scs ocorrem nos meses de abril, agosto
edezembro integram oGrupo D, e,
nestes meses, apartir dc dezembro de
1992, inclusive, farão jus ao reajuste
previsto neste artigo.
§5® -Enquanto não vigorar asistemá¬
tica prevista nos parágrafos anteriores,
os trabalhadores dos Grupos A, B, C,
Dfarão jus ao reajuste previsto no art.
4® da Lei n® 8222, de 5de setembro de
1 9 9 1 .

Art. 5® -Serão asseguradas aos traba¬
lhadores antecipações salariais sobre a
parcela ale três salários mínimos, ase¬
rem fixadas epublicadas pelo Ministé¬
r i o da Economia , Fazenda e
Planejamento até osegundo dia útil de
cada mês, cm percentual não inferior à
média geométrica das variações men¬
sais do IRSM nos dois meses imediata¬
mente anteriores asua concessão.
§P-Apartir de julho dc 1992, inclu¬
sive, os trabalhadores do Grupo Afa¬
rão jus às antecipações previstas neste
artigo nos meses de março, julho eno¬
v e m b r o .

§2® -Apartir de agosto de 1992, inclu¬
sive, os trabalhadores do Grupo Bfarão
jus às antecipações previstas neste arti¬
go nos meses de abril, agosto edezem¬
b r o .

§3® -Apartir de setembro de 1992,
inclusive, os trabalhadores do Grupo C
farão jus às antecipações previstas nes¬
te artigo nos meses dc janeiro, maio e

Art. 1® -Apolítica nacional dc salários
tem como fundamento alivre negocia¬
ção, observando odisposto nesta Lei.
Parágrafo único -As condições dc tra¬
balho, bem como as cláusulas salariais,
inclusive os aumentos reais, ganhos de
produtividade do trabalho episos sala¬
riais proporcionais àextensão eàcom¬
plexidade do trabalho, serão fixadas cm
contrato, convenção ou acordo coletivo
dc trabalho, laudo arbitrai ou sentença
normativa, observadas, dentre outros
fatores, aprodutividade calucrativida¬
de do setor ou da empresa.
A r t . 2 ®

Reajuste do Salário Mínimo -IRSM, a
ser calculado cdivulgado pela Funda¬
ção Instituto Brasileiro dc Geografia c
Estatística -IBGE, que refletirá ava¬
riação mensal do custo de vida para as
famílias com renda até dois salários mí¬
n i m o s .

§1® -OMinistério da Economia, Fa¬
zenda cPlanejamento estabelecerá c
publicará ametodologia dc cálculo do
I R S M .

§2® -Quando, por motivo dc força
maior, não for possível ao IBGE divul¬
gar oIRSM até oúltimo dia útil do mês,
oMinistério da Economia, Fazenda e
Planejamento adotará índice substituti-

Art. 3® -Para os fins desta Lei, define-
se oFator de Atualização Salarial -
FAS como oresultado da multiplicação
dos seguintes índices unitários:
I-índice da variação acumulada do
IRSM no quadrimestre imediatamente
anterior ao mês de referência do FAS;
II -índice da variação mensal do IRSM
no mês imediatamente anterior ao mês
de referência do FAS, dividido pela
média geométrica dos índices das va¬
riações mensais do IRSM no quadri¬
mestre mencionado no inciso anterior.
Parágrafo único -Para fins deste arti¬
go, oíndice unitário éasoma da unida¬
de (1,00) mais avariação percentual do
índice considerado, dividida por 100
(cem).
Art. 4® -Será assegurado aos trabalha¬
dores reajuste quadrimestral da parce¬
la salarial até três salários mínimos,
pela aplicação do FAS.

F i c a i n s t i t u í d o o í n d i c e d c

v o .

p r e v i s ¬
ta neste artigo, osalário mínimo incor¬
porará, mo mês de maio do ano
subsequente, aumento correspondente
ao percentual de variação real do PIB
“per capita”, se positiva, no ano consi¬
derado.
Parágrafo único -Avariação real anual
do salário mínimo corresponderá àdi¬
visão da soma dos salários mínimos nos
doze meses do ano dc referência pela
soma dos salários mínimos nos doze
meses do ano imediatamente anterior,
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corrigindo-se todos os valores pela va¬
riação acumulada do IRSM entre omês
de competência eomês de dezembro
do ano de referência.

Art. 9®- Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.
Art. 10 -Revogam-se aLei n® 8222, de
05.09.91, edemais disposições em con¬
t rá r i o .
Brasília, 07 de maio de 1992

nuará sendo devido, por se tratar dc um
fundo específico com finalidade espe¬
cífica. Mas seriam extintos todos os im¬

postos, como oImposto dc Renda, o
IPI, 0ICMS, oFinsocial, oISS, as con¬
tribuições ao lAPAS, etc.
3-Quais os benefícios da adoção do
lUT às empresas eao trabalhador?
As empresas lerão uma redução de cus¬
t o a d m i n i s t r a t i v o d a o r d e m d c 3 0 % .
Elas não terão mais obrigação dc fazer
balanço fiscal. Otrabalhador terá ova¬
lor dc seu salário valorizado com arc-

9-Como será cobrado oimposto do
s i s t e m a b a n c á r i o ?

Osistema bancário lambem pagará o
lUT cada vez que fizer uma transação
financeira, como qualquer pessoa jurí¬
d i c a .

10 -Qual ainfluência do lUT no preço
final dos produtos?
Com aretirada da carga tributária
atual, os produtos terão opreço bastan¬
te reduzido, numa média em torno dc
30%. Com isso, osalário do trabalha¬
dor lerá 0poder dc compra aumenta-

IMPOSTO ÚNICO
do.dução do preço das mercadorias, num

percentual correspondente àelimina¬
ção da carga tributária. Osalário do
trabalhador poderá incorporar as con¬
tribuições sociais eas retenções dc im¬
posto dc renda na fonte. Com oretorno

Acriação do Imposto Único sobre dos investimentos nas atividades pro-
Transações, proposta pelo deputado dulivas, haverá um aumento na oferta
federal Flávio Rocha, está ganhando dc empregos, com possível aumento dc
cada vez mais força no meio empresa- salários devido àlei da oferta cprocura,
rial. OConselho Nacional de Associa- 4-Eogoverno, perderá?

Como vimos anteriormente, ogoverno
pode ter um aumento dc arrecadação
dc cerca dc US$ 18 bilhões anuais, com
oaumento real da arrecadação edimi¬
nuição de seu custo.
5 — C o m o s e r á a r r e c a d a d o o I L T ?

Uma saída
para oBrasil

11 -Aindústria brasileira tem capaci¬
dade de suportar ademanda gerada
com 0auniento do poder de compra?
Com oaumento do poder dc compra o
consumo aumentará. Entretanto, adi¬
minuição da carga tributária cdo custo
administrativo das empresas incentiva¬
rá os empresários ainvestir em suas
atividades, aumentando aprodução.
12 -Qual ainfluência do lUT na infla¬
ção?
Oaumento dc atividades produtivas,
gerando mais bens eserviços, cadimi¬
nuição da carga tributária que aumenta
os preços, tenderão abaixar ainflação,
como acontece nos outros países, onde
acarga dc impostos émelhor distribui¬

ç õ e s C o m e r c i a i s - C o n a s c - e a
Federação das Associações Comer¬
ciais eIndustriais do Paraná -FACIP
-são favoráveis àproposta como forma
de se promover uma reforma tributária
justa eeficiente no país. AAssociação
Comercial eIndustrial dc Maringá tam- Aarrecadação se dará através do siste-
bém apóia oImposto Único. Por isso ma bancário, com alíquota dc 1% na
está levando aseus associados aopor- conta credora e1% na conta devedora
tunidade de conhecer melhor esta pro- sobre todas as transações financeiras:
posta. Aseguir estão os principais cheques, transferências, aplicações,
pontos da proposta, que foram impres- etc.
sos também em 2mil cartilhas distribuí- 6-Como será adistribuição do lUT?
das em Maringá. A t r a v é s d e u m s i s t e m a e s p e c i a l d c s o fl -
1--Qual éaproposta do lUT? warc, os is tema bancár io repassará
Aidéia básica éasubstituição dc Iodos imcdialamente ao governo federal, aos
os impostos com características fiscais estados emunicípios ovalor da arrcca-
por um único imposto incidente sobre dação. Assim, os estados cmunicípios
as transações do sistema bancário, ci...
alíquota dc 1% sobre aconta credora e
1% sobre aconta devedora. É■
posto simples, transparente, instantâ¬
neo eque traria ao governo um
aumento de arrecadação euma econo¬
mia da ordem de 3% do PIB (US$ 10
bilhões) atualmente

d a .

13-0 lUT representará algum danoà
autonomia dos estados emunicípios?
OlUT éum imposto independente do
governo central. Os três poderes. Fede¬
ral, Estadual eMunicipal, receberão
seu quinhão indcpcndcntcmcnle do
o u t r o .

14 -Como garantir onível atual de
receita dos estados emunicípios?
Aidéia não éaumentar onível atual,
mas melhorá- lo não só no seu va lor
quantitativo, como no seu período dc
repasse. Oorçamento continuará sen¬
do dc responsabilidade total do Con¬
gresso Nacional.
15 -Com 0lUT as pessoas não tende¬
rão a t ransac ionar sem usar os ban¬
c o s ?

Para os pequenos negócios cde baixo
valor épossível que isso aconteça, como
acontece hoje. Acima dc um certo va¬
lor, ninguém vai andar com dinheiro cm
espécie, arriscando aperder ou ser as¬
saltado, considerando ser 1%ovalor dc
sua segurança, ou seja, obanco.
16 -As pessoas não poderíam passar
atransacionar tota lmente em dólares?

Para que? As pessoas precisam de cru¬
zeiros para as diversas necessidades e
não aceitarão transacionar com dólares
por uma razão tão pequena quanto o

receberão suas colas imediatamente,
sendo, portanto, grandemente benefi¬
ciados com onovo imposto.
7-Quem vai fiscalizar aarrecadação
edistribuição do novo imposto?
Afiscalização será exercida pelos
aluais fiscais da Receita, nos três níveis.
Federal, Estadual eMunicipal. Afisca¬
lização poderá exercer sua atividade
com alto grau de eficiência. Asonega¬
ção praticamente será extinta, pois dei¬
xar de pagar 1% de imposto não é
m o r a l m e n t e d e f e n s á v e l . A s o c i e d a d e

c o m

u m i m -

,, g a s t o s n o s i s t e m a
arrecadador público eprivado.
2-Todos os demais impostos etaxas
seriam eliminados?
Nao. Permaneceríam os impostos que
nao tivessem características fiscais e
existem como instrumento de política
econômica, como os de comércio exte¬
rior ou oImposto Territorial Rural. Ta¬
xas de serviço, como por exemplo, a
taxa de emissão de um passaporte, con¬
tinuarão sendo cobradas para recupe¬
rar ocusto do governo no fornecimento
de serviços específicos. QFGTS conti-

possivelmente classificará tal crime co¬
mo hediondo.
8-As empresas públicas eas estatais
estarão sujeitas ao lUT?
As empresas públicas eas estalais esta¬
rão também sujeitas ao lUT todas as
vezes que fizerem transações financei¬
r a s .

ACIM -AGOSTO/92 -m



1% do lUT. Odólar, muitas vezes, 6
usado como elemento de sonegação e
de omissão do patrimônio. Não será
m a i s 0 c a s o .

17-0 que acontecerá com aescrita
fiscal das empresas?
As empresas não estarão mais sujeitas
àescrita fiscal. Aescrita será feita para
atender às necessidades de demonstra¬
ção do patrimônio cdc lucros cperdas,
no caso das sociedades.
IS -Eos contadores, oque acontecerá
c o m e l e s ?

Nunca serão tão valorizados, passando
aexercer rcalniente sua função de as-
scssoramenlo adminislrativo-financei-
ro das empresas, oque hoje não é
possível devido ao excesso dc burocra¬
cia admin is l ra l ivo-fiscal .
19 -Existe este sistema em algum país
d o m u n d o ?

Não. OlUT, na versão do deputado
Flávio Rocha, cuma inovação brasilei¬
ra cque logo será copiada. EoBrasil
rcalmcnlc acaminho do Primeiro Mun¬
do censinando ao mundo.
20 -Como serão taxadas as operações
fi n a n c e i r a s ?

As operações financeiras serão taxadas
nos seus rendimentos reais, descontada
ainflação. Descontos dc duplicatas
pralicamentc não serão afetados. Fi-
nalmenlc, podemos dizer que olUT c
aluz no final do túnel. Éaesperança
que resta para oBrasil sair do atual
impasse dc insolvcncia, beneficiando as
cmprc.sas com aumento dc sua liquidez
cotrabalhador com um grande aumen¬
to rea l dc seu sa lá r io . Com o lUT o
Brasil caminhará célere para exercer
seu destino de líder inconteste no cená¬
r i o m u n d i a l .

T R A B A L H I S T A

Arquivo de documentos
O§4® do art. 630 da CLT obriga as empresas aterem àmão, para pronta

exibição aos fiscais, toda adocumentação referente aseus empregados, cm cada
estabelecimento. Ficam arquivados:

T E M P O D O C U M E N T O F U N D A M E N T O
L E G . - V L

D o c u m e n t o s r e f e r e n t e s a o F G T S : f o ¬

lhas de pagamento, recibos, RE cGR
E n u n c i a d o s T S T
9 5 c 2 0 6

3 0 a n o s

Toda adocumentação referente ale¬
vantamento dc débito pela fiscalização
da previdência social, através dc
N F L D .

3 0 a n o s LOPS, art. 144.
RCPS, art. 154.
Lei 6S30/S0, arts. 2®, §
9'^.

10 anos Documentação do PIS-PASEP: com¬
provantes de cadastramcnlo, RAIS,
comprovantes dc recolhimento.

Dcc.-lci 2052/S3, arts.
3 ^ c 1 0 .

GRPS do INSS, quando não tenha ha¬
vido levantamento fiscal.

Súmula TFR 108.0 a n o s

5 a n o s GR da contribuição sindical. CTN, Lei 5172/66, art.
1 7 4

Os quatro modelos anuais eos relató¬
rios de acidentes do trabalho cdoen¬

ças ocupacionais feitos pelo SESMT
da empresa.

NR 4.12.j da Port.
3214/78, com areda¬
ção da Portaria 33/83

ó a n o s

Documentação sobre convênios dc sa-
lário-educação.

5 a n o s Instrução 3/90 da Se¬
c r e t a r i a

FNDE, art. 14.
E x c c .

Documentação sobre imposto dc ren¬
da na fonte.

5 a n o s IN-SRF6, dc 11.1.89,
item 18

D A R F
Comunicação dc Dispensa Dcc. 92608/86, art. 19,3 a n o s

I V .

Código para
r e c o l h i m e n t o

Folhas dc votação da Cl PA.3 a n o s NR 5 .5 .4 da Po r t .
3214/78, com areda¬
ção da Portaria 33/83.

Lista dc admitidos edesligados.3 a n o s Port. SES 18/86, art.
Oimposto dc renda retido na fonte

s o b r e r e n d i m e n t o s a u t o m a t i c a m e n t e

distribuídos pelas pessoas jurídicas tri¬
butadas com base no lucro presumido
emicroempresas será recolhido ao Te¬
souro Nacional sob ocódigo de receita
2281 -Rend. Automatic. Distr. s/Luc.
Pres. eMicros, aconstar do campo 04
d o D A R F .

Fundamento Legal: Ato Declaratório
n. 16, 04/06/92

7 Q

5 a n o s d u ¬
r a n t e 0 e m ¬

prego até 2
anos após a
resc isão

Toda adocumentação restante refe¬
rente aos empregados, sendo que:
cm relação aos menores, oprazo se
conta apartir de quando completam
18 anos de idade; e, em relação aos
rurais, desde quando ocontrato éres¬
c i n d i d o .

CF, art. 7®, XXIX

Fonte: Curso de Rotinas Trabalhistas/José Serson
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Balanço mensal X
balanço semestral

Hipóteses de Enquadramento

POSIÇÃO NO BALANÇO DE p e r í o d o d e

APURAÇÁO DO
I M P O S T O E M

F O R M A A R T I G O

L E ID E

R E C O L H I M E N T O 8 . 3 8 3 / 9 13 1 - 1 2 - 9 0 3 1 - 1 2 - 9 1
1 9 9 2

Recolhera partir de
ju lho /92 o IR

Efe t ivo de cada m£s
Prejuízo FiscalLuc ro Rea l c / Ad ic iona l do IR M e n s a l 8 6

Recolhera partir de
ju lho/92

2/12 do IR de 31-12-91

capart i r dc ouiubro/92
1/6 do IR de 30-06-92

L u c r o R e a l s / A d i c i o n a l d o I RLuc ro Rea l c / Ad i c i ona l do IR S e m e s t r a l

8 6

Luc ro Rea l c / Ad ic iona l do IR L u c r o R e a l c / A d i c i o n a l d o I R S e m e s t r a l

Luc ro Rea l s / Ad ic iona l do IR L u c r o R e a l s / A d i c i o n a l d o I R S e m e s t r a l

Recolher apartir dc
o u l u b r o / 9 2

2/6 do IR dc 30-06-92

Luc ro Rea l s / Ad i c i ona l do IR Prejuízo Fiscal S e m e s t r a l 8 7

Prejuízo FiscalS e m a t i v i d a d e S e m e s t r a l

S e m a t i v i d a d e

L u c r o R e a l c / A d i c i o n a l d o I R S e m e s t r a l

Prejuízo Fiscal

S e m a t i v i d a d e L u c r o R e a l s / A d i c i o n a l d o I R S e m e s t r a l

Prejuízo Fiscal L u c r o R e a l s / A d i c i o n a l d o I R S e m e s t r a l

Prejuízo Fiscal Prejuízo Fiscal S e m e s t r a l

F o n t e : C O A D

F. G . T. S

Certificado de Regularidade
Aregularidade de situação do

pregador perante oFGTS será com¬
p r o v a d a p e l o C e r t i fi c a d o d e
Regularidade do FGTS, com validade
em todo território nacional, aser forne¬
cido pela CEF (Caixa Econômica Fe¬
deral), mediante solicitação.
Aapresentação do Certificado de Re¬
gularidade do FGTS éobrigatória para;

IV -transferência de domicílio para o
exterior; e
V-registro ou arquivamento, nos ór¬
gãos competentes, de alteração ou dis-
trato de contrato social, de estatuto, ou
de qualquer documento que implique
modificação na estrutura jurídica do
empregador ou na extinção da empre-

em- ciamentos junto aquaisquer institui¬
ções financeiras públicas, por parte de
órgãos eentidade da Administração
Pública direta, indireta ou fundacional,
bem assim empresas controladas direta
ou indiretamente pela União, pelos Es¬
tado, pelo Distrito Federal epelos Mu¬
nicípios;

_ III -obtenção de favores creditícios,
I-habilitação em licitação promovida isenções, subsídios, auxílios, outorga ou
por órgãos da administração pública
direta, indireta ou fundacional epor
empresas controladas direta ou indire¬
tamente pela União, pelos Estados, pe¬
lo Distrito Federal epelos Municípios;
II -obtenção de empréstimos ou finan-

s a .

Para obter oCertificado de Regu¬
laridade, 0empregador deverá satisfa¬
zer as seguintes condições:
a) estar em dia com as obrigações para
com oFGTS; e
b) estar em dia com opagamento de
prestação de empréstimos lastreados

concessão de serviços ou quaisquer ou¬
tros benefícios concedidos por órgão
da administração pública Federal, dos
Estados, do Distrito Federal edos Mu¬
nicípios, salvo quando destinados asal-
dar débitos para oFGTS.
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sobre omontante dos t r ibutos devida¬
mente atualizados dos débitos avencer
do exercício de 1992, aos contribuintes
que efetuarem opagamento.
Parágrafo 1® - Vetado
Parágrafo 2® -Nos casos cabíveis, os
descontos de que se tratam o”caput“
deste artigo, cxclui-sc aincidência do
disposto no parágrafo 3® do artigo 236,
da Lei n® 1354/79.
Art. 3®- Os contribuintes, para fazerem
jus aos benefícios dos artigos anterio¬
res, deverão acordar aquitação integral
de seus débitos até odia 07 de agosto
de 1992, com os valores corrigidos até
omês de julho de 1992, ou até odia 08
de setembro de 1992, com os valores
corrigidos até omês de agosto de 1992.
Art. 4® -Esta Lei entra em vigor na data
de sua publicação.
Art. 5® -Revogam-se as disposições em
c o n t r á r i o .

1) prática constante de jogos de azar.
Constitui igualmente justa causa

para demissão de empregado, apráti¬
ca, devidamente comprovada em inqué¬
rito administrativo, de atos atentatórios
àsegurança nacional.

c m r e c u r s o s d o F G T S .

OCertificado de Regularidade te¬
rá validade de até 6(seis) meses conta¬
dos da data da sua emissão. No caso de
parcelamento de débito, avalidade será
de 30 (trinta) dias eno caso, havendo
antecipação no pagamento de parcelas,
oCertificado terá validade igual ao pe¬
ríodo correspondente às prestações an¬
tecipadas, observado oprazo máximo
de 6(seis) meses.

C r i m e d e
Sonegação
F i s c a lF. G . T. S .

Segundo oArt. 743 do Decreto n®
85.450/80, são previstos como crimes de
sonegação fiscal:
a) prestar declaração falsa ou omitir,
total ou parcialmente, informação que
deva ser produzida aagentes das pes¬
soas jurídicas de direito público inter¬
no, com aintenção dc eximir-se, total
ou parcialmente, do pagamento do im¬
posto;
b) inserir elementos inexatos, ou omitir
rendimentos ou operações dc qualquer
natureza cm documentos ou livros exigi¬
dos pelas leis fiscais, com aintenção dc
cxoncrar-se do pagamento do imposto;
c) alterar faturas cquaisquer documen¬
tos relativos aoperações mercantis,
com opropósito de fraudar aFazenda
Pública;
d) fornecer ou emitir documentos gra¬
ciosos ou alterar despesas, majorando-
as com oobjetivo dc obter dedução do
tributo devido, sem prejuízo das san¬
ções administrativas cabíveis;
e) exigir, pagar ou receber, para si ou
para ocontribuinte beneficiário da pa¬
ga, qualquer percentagem sobre apar¬
cela dcdutível ou deduzida do imposto
c o m o i n c e n t i v o fi s c a l .

Código para
r e c o l h i m e n t o
Depósito no prazo
Trabalhador rural no prazo
Depósito no prazo para diretor..,
Reco lh imento dc t raba lhador

avulso no prazo
Depósito cm atraso
Trabalhador rural cm atraso
R e c o l h i m e n t o d e t r a b a l h a d o r
avulso cm atraso

Depósito cm atraso para diretor,
Depósito aindividualizar
Depósito judicial
Recolhimento de filantrópica
Recolhimento complementar
Regularização dc recolhimento.
J u r o s d c m o r a c m u l t a - N O P T. . .

Diferenças dc multas
Dif. cominações -individualizada...736
Dif. cominações -aindividualizar...744
P a r c e l a m e n t o c o n v e n c i o n a l . . . .
P a r c e l a m e n t o - r e c o l h i m e n t o

antecipado

11 6
1 5 9

,310

Demissão por
J u s t a C a u s a

1 3 2

1 0 8
1 4 0

1 4 2

OArt. 482 da Consolidação das
Leis do Trabalho (CLT) estabelece as
normas que constituem justa causa pa¬
ra rescisão do contrato dc trabalho pelo
empregador, abaixo apresentadas:
a) ato dc improbidade;
b) incontinência dc conduta ou mau
procedimento;
c) negociação habitual por conta pró¬
pria ou alheia sem permissão do empre¬
gador, cquando constituir ato de
concorrência àempresa para aqual
trabalha oempregado, ou for prejudi¬
cial ao serviço;
d) condenação criminal do empregado,
passada cm julgado, caso não tenha ha¬
vido suspensão da execução da pena;
e) desídia no desempenho das respec¬
tivas funções;
f) embriagues habitual ou em serviço;
g) violação dc segredo da empresa;
h) ato de indisciplina ou de insubordi¬
nação;
i) abandono de emprego;
j) ato lesivo da honra ou da boa fama
praticado no serviço contra qualquer
pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas
condições salvo em caso de legítima
defesa, própria ou dc outrem;
k) ato lesivo da honra eboa fama
ofensas físicas praticadas contra oem¬
pregador esuperiores hierárquicos,
salvo em caso de legítima defesa, pró¬
pria ou de outrem;

, 3 0 2
,205
. 4 1 8

,604
, 5 0 7
,809
,639
,728

.027

,043

Legislação
municipal Depreciação

Para efeitos de depreciação,
procedimento aser adotado na hipóte¬
se em que ocontribuinte (pessoa jurí¬
dica) adquire um imóvel (terreno e
construção) eaescritura de compra
não distingue os respectivos valores,
deverá ocontribuinte, se louvará cm um
laudo pericial para determinar que par¬
cela do valor contabi l izado do imóvel

corresponde ao valor do edifício ou
construção. Sobre este aplicará ocoefi¬
ciente de depreciação admitido para
essa espécie de bem.
Fundamento Legal: Parecer Normativo
eST n® 14/72

0

Em, 07 de julho de 1992, oprefeito
municipal através da Lei n® 3.222/92,
publicada no Órgão Oficial do Municí¬
pio em 07/07/92, autorizou um desconto
de 30% nos tributos municipais. Ase¬
guir aíntegra Lei.
Art. 1® -Fica oPoder Executivo auto¬
rizado aexcluir multas ejuros de mora
sobre os lançamentos tributários dos
débitos vencidos aos contribuintes que
efetuarem opagamento de todos
s e u s d é b i t o s .
Art. 2® -Fica oPoder Executivo auto¬
rizado aconceder descontos de 30%,

o u

o s

ACIM -AGOSTO/92 -m



TABELA PRÁTICA
INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

SALÁRIO

MÍNIMO

I N D I C A D O R E S S A L ^ R J O

FAMÍL IA

POUPANÇA M . V. R . V . R . F 7 U . P . C F. G . T. S . V. R . R . O V E R / B .T.N . T. R . I.S.N.

U . P. F 1 * S U B - R E G 1 A 0 F U N D Ã O + T . R .

M E S E S VAL (CrS) VAL(CfS) R E N D . % VA L ( C r S ) VAL (CrS) VAL (CrS) REND. CS VAL (CrS) R E N D . VAL (CrS) VA R . r c V A R . %" c

A B R I I 7 9 1

M A l O / 9 1

J U N H O / 9 1

J U L H O / 9 1

A G O S T O / 9 1

S E T E M B R O / 9 1

O U T U B R O / 9 1

N O V E M B R O / 9 1

D E Z E M B R O / 9 1

J A N E l R O / 9 2

F E V E R E I R O / 9 2

MARÇO/92
ABRI L/92

M A l O / 9 2

J U N H O / 9 2

J U L H O / 9 2

9 . 4 7 4 Í
9.5349

9.9-170

10,6002

125097

17.3639

20.3688

31.1726

29.0621

26,1074

26,2380

24.8913

21.6854

20.4090

21,6552
24.3084

2266 ,17

2266 ,17
2266 .17

2266 .17

2266 .17

2266 ,17

2266 .17

2266 ,17

2266 ,17

2266 ,17

2266 ,17

2266 ,17

2266,17

2266.17

2266.17
2266 ,17

1.935.33

2108,15

2297 .67

2513 .66

2766 .28

3.096.85

3.616.50

4.331,48

5.653.45

7.260.16

9.110.01

11.443.13

14.220,38
17.218.0-1

20.628.93
24.971,32

2091.57

2091.57

2091.57

2716 .59

2716 ,59

2716 .59

3.908.47

3.908,47

3 .90847

7.846.29

7.849.29

7.819.29

15.36843
15.36843

15.36843

26.987.32

9.1986

9.2588

9.6698

10.3706

10.990-1

13.2305

181512

23,2112

30,2390

27,5161

24.8147

2-1.398-1

2813-10
182213

223273

21.3152

2107.02

2107 .02

2107 .02

2107 ,02

2107 ,02

2107 .02

2107 .02

2107 .02

2107 ,02

2107,02

2107.02

2107.02

2107.02
2107.02

2107.02

2107,02

147,2805

1C.O.-1327

174.8556

191.2920

210,5169

235,6736

275,2196

329,6305

430,2335

5525059

693.2844
870.83-15

1.0821860

1.310,3108

1.569.8634

1.9<X).3-139

8 9 3 13.169,9017,000,00

17.000,00

17.000.00

17.000,00

17.000,00

42000,00

42000,00

42000,00

42000.00

96.037.33

96.037.33

96.037.33

96.037,33
230.000,00

230.000.00

230.000.00

241,78

241.78

241,78

241,78

1-1.639.21 8 9 9

9.33 9.40 10,9-1

10,05 126510,60

1274 11.95 12-10

24,21

20,47

16,-17 16.78

21,05

2 8 0 2

19.77

30.52

2842

25.18

25.61

24,27
21.08

23,00

27.93 30.12

25.36 19.77

25,29

23,57

20,90

19.69

29.18

25.63
19,66 19.81 23.00

21,05 21.05

23.69

I G P - D I / F G V I N P C / I B C E TA B E L A D E I S . S S
(JULHO)

I P C / F I P E

A U O U O T AS A L X R I O D E
CON'lRIUUlÇÃO(CrS)

Í N D I C E VA R - f o
N O M E S

V A R . %
1 2 M E S E S

Í N D I C E V A R . f o
N O M E S

V A R . %
12 MESES

í n d i c e V A R - f e
NO .MES

V A R . %
12 .MESES (5i)M E S E S

ATE 638.05275
DE 638.05276 ATE J.063.-121.25
DE 1.063.-121.26 ATE 212(..812-19

83.125,28

3.526.20

4 .07238

4.731,87

5,957.42

7.489.05

9.146.88

11.60200

14.47860
17.475,82

20.716,27

25.366,20

30.79876

9.86 341.19

3-10,60

350.59

36865
41885

453.19

-180.18

513.59
5 3 2 2 7

611.59

67.1.75

791.09

885.-17

201.78

226.28

261.62

3 0 2 4 9

366.21
455,99

575,10

724,17
901.15

1.096,3-1

1.32-1.82

377,84

377.80

347,94

360,13

397.24

425,88

458,64
481.09

486.05

563.81

660.0-1
780,56

8 8 2 1 9

10,83

1214

15.62

15.62

21.08
26,48

24.15

25.92

2-1.-18
21,62

2ü.8 l

JUN/91
J U L 9 1

A G O / 9 1

SET/91

O U T / 9 1

N O V / 9 1

D E Z / 9 1

J A N / 9 2
F E V / 9 2

M A R / 9 2

A B R / 9 2

M A l / 9 2

J U N / 9 2

3.393,39

3.776,84

4.321,46

5.021,97

8286 .00

7 ,88202

9.714,58

12229.68

14,867.63
18099.86

22213,95

27.21876
33.329.37

9.78 361.30
3 6 2 3 2

376,-19

3 8 2 1 7

410,19

443,26

■175,10

-198,7-1

520,06
574.39

676,29

9
1283

15.49

16,19

25.90
25.76

2 2 1 4

26,81

2-1,79
20,70

18.54

22-15

21,-12

11.30 10
14,42

16,21

25.17

25,39

23.25

25.89
21,57

21.74

2 2 7 3

2 2 5 3
2 2 4 5

T A B E I ^ D O I R R F
J U L H O / 9 2

BASE DE CÁLCULO
( C t S )

A U O U O T A DEDUÇÃO
(CrS)(C5,)

I S E N T OATÉ 210-1.280,00
DE 2101,280.00 A-1.103.3-1800
ACIMA DE 4.103.3-16.00

1$ 315.6-1200
725.977,0025

BTNF -t- TRD/POUPANÇA ●JULHO/92
TAXf\ REFERENCIAL DE JUROS (TR)/UN1DADE FISCAL DE REFERENCIA (UHr)

D I A P O U P A N Ç A D I AB T N F B T N F POUPANÇA
T. R . D .
ÍNDICE

A C U M U L A D O
N O A N O

J U L H O / 9 2 U H f T. R . D .
Í N D I C E

A C U M U L A D O
N O A N O

U H r
V A L O R

(CrS)
V A L O R

(CrS)0 1 1.900,3449

1.917.9321

1.935,6821

1.953,5963

1.9S3.5963

1.953,5963

1.971.6763

1.989.9237

20083400
2026,9267

2045,6854
1045.6854

2045,6854

2064,7179

2083,9274

16 21.7250

21.7552

21,7854

21,7854

20,6927

21,8156

229489

229794

23.0099
23.0404

21.9365

20,8424
21.9667

24,3084

24.3084

24,3084

21,6552

21,6477

21,6403

21,6328

20,5101
19,4006

20.5056

21.6208

21.6163

21.6218
21.6345

20.5432
19.4616

20.5731

21.6948

1103,3157

11 2 1 8 8 4 4

11 4 1 6 3 5 2

11 4 1 6 3 5 2

11 4 1 6 3 5 2
11 6 1 5 6 9 7

11 8 1 6 8 9 6

1 2 0 1 9 % 8

1223,4929

1244,1796

1244,1796
1244,1796

1265,0589

1286,1324
1307,4019

13288694

D I A D I A
0 2 17

03 18
16,5795-137

16,7337953

16,8894820

16,8894820

16,689-1820

17,0-166172

17.2052143

17.3652870

17,1268189
17,68991-10

17,6899140

17,6899140

17.85-1-1962

180206096

181882685

183574872

14,9796106

15,1182-131

15,2581587

15.3993691

15,3993691

15,3993691

15.5418864

15,6857227
15,8308901

15,9774011

16,1252679

181252679

181252679

16.2752931

16.4267140

11 0 4 , 2 8

1 1 2 1 9 3

11-11,74

1160,73

1160,73

1160.73

1179.87
11 9 9 , 1 9

1218 ,68

1238 35.

1 2 5 8 1 9

1258 .19

1258,19
1277 ,58

1297 ,14

16 1316 ,86

1336 ,76

1366,83
1366.83

1 3 6 8 8 3

1377 ,07

2397,-18

1 4 1 8 0 7

1438,83
1459,78

2459 .78

1459.78

1 4 7 8 8 6

1 4 9 8 1 0

1517.-18

104 19
1720 5 2 0
1 830 6 21
19407 2 2

5 2 00 8 2 3
21609 24

7 2">10 25
8 2311 2 6
9 2412 2 7

1 0 2513 2 8
I I 2 614 2 9
1 2 2 715 3 0
13 2 831
14 2 9

15 30REAJU^ DE CONTRATOS DE LOCAÇÃO
31

P E R I O D I C I D A D E J U L H O / 9 2

ÍNDICES DE REAJUSTE M E N S A L B I M . T R J M . Q U A D . SAL\RIO FAMÍLIAS E M . A N U A L

50.042 1 4 5 84,14I P C / F I P E
I G P - D I / F G V
I G P - M / F G V
I P C / F G V
I N P C / I B G E

124,17
111 7 2
116,73
120,04

243,11
236,71
24139
24165

8 8 11 9
885.47
877,94
9 0 8 1 6

4 8 6 821,42 76.24
S E T / O U T / N O V / D E Z - 9 1 J A N / F E V / M A R / A B R - 9 2 M A I / J U N / J U L - 9 24 8 8 6 785423,61

51,59 810623,11

ATÉ 126.000,60
ACIMA DE 126.000,60

ATÉ 63805175
A C I M A D E 6 3 8 0 5 1 7 6

45,03 75,6021.05 17.014,76

112881

11822
143,53

3.360.02

420,00

ATE 276.97883
A C I M A D E 2 7 6 , 9 7 8 8 3

7,386,11

923.26

T R 243,95
249.11

893.43
9 5 8 6 250,06 8 8 5 22 1 0 0ISNC)

(*) somente p/ contratos residenciais
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TERCEIRIZnCRÜ

Caminho da modernidade
Com atraso aterceirização chega ao Brasil. Através dela muitas empresas estão encontrando

fórmulas de reduzir custos, ganhar em produtividade eem eficiência

Conhec ida no mundo moder¬
no há muilo tempo, apalavra “ter¬
ceirizar” chega com atraso ao Bra¬
sil, através do vocabulário das
grandes empresas nacionais emul¬
tinacionais com filiais no país. Pres¬
sionada pela necessidade de
tornar-se mais competitiva ede
adequar-se àrealidade mundial, a
classe empresarial corre atrás do
prejuízo, evê na terceirização dos
serviços uma das saídas para oBra¬
sil chegar àmodernidade.

Segundo os estudiosos acompra
de serviços de terceiros étão antiga
quanto aRevolução Industrial, uma vez
que aprodução em série teve início com
aaglutinação do trabalho dos artesãos,
que trabalhavam isolados com suas famí¬
lias, em suas próprias casas. Para os pes¬
quisadores, acriação dos parques
industriais ocorreu paralela àterceiriza¬
ção dos serviços prestados pelos traba¬
lhadores da época.

No Brasil, oprocesso de terceirização
está apenas engatinhando. Aqui acompra
de serviços de terceiros restringe-se aumas
poucas modalidades, como refeições in¬
dustriais, transporte de trabalhadores e
produtos, limpeza evi^ância. Mas, cons¬
cientes da necessidade de modernização
do modo de produção, os empresários bra¬
s i l e i r o s d e s e n c a ¬
d e a r a m u m a v e r ¬
dadeira “ febre” de
terceirização ede
propaganda desse
conceito, cujos re¬
sultados são empre¬
sas mais “enxutas” e
flex í ve i s .
S E B R A E ; A t e n t o

aesta tendência, o
Serviço Brasileiro
de Apoio às Micro
ePequenas Em¬
presas -SEBRAE
-tem criado pro¬
gramas de terceiri¬
zação em suas 27
agências

vido pelo SEBRAE, oproprietário
da empresa descobriu que estava
produzindo solas para calçados fe¬
mininos 22% acima do preço dos
fornecedores. Apartir daí, ele pas¬
sou acomprar as solas prontas por
22% amenos, reduzindo ocusto
final do sapato em 6%, etransferiu
os funcionários para alinha de mon¬
tagem, ampliando acapacidade de
produção.
“FAZER BEM”: Um dos maiores
defensores da terceirização no Bra¬
sil é0professor Claude Wahba. Di¬

rigente industrial eautor do livro “Der¬
rubando fronteiras para aumentar aqua¬
lidade ereduzir preços”, Wahba éafavor
da idéia de que cada empresa deve fazer
aquilo que sabe fazer bem. Por isso, se¬
gundo oprofessor, ela deve concentrar
seus esforços no tipo de produto em que
éespecializada. Os serviços paralelos de¬
vem ser fornecidos por terceiros. Opro¬
fessor explica também que comprar de
empresas especializadas tudo oque é
complementar, sai mais barato.

Em recente pesquisa, aManager As-
sessoria de Recursos Humanos revelou
que as grandes empresas já terceirizaram
nas seguintes proporções; refeições-62%,
limpeza -61%, vigilância patrimonial -
51%, manutenção geral -46%, transporte

, d e p r o d u t o s e f u n ¬
cionários -53%,
frota de veículos -
48%, recepcionis¬
tas -36%, telefo¬
n i s t a s

engenharia em ge¬
ral -32%. Oque
demonstra que há
muito campo ain¬
da para aterceiri¬
zação, mesmo nas
grandes empresas,
abrangendo áreas
como manutenção
de máquinas, comu¬
nicação sociai, ser¬
viços de informática
emuitas outras.

ACIM <AGOSTO/92 -Q

Acada dia mais empresas estão
terceirizando serviços

duais, já com os primeiros resultados. O
mais importante deles foi aassinatura de
convênios com aMetal Leve, Alpargatas,
Bardclla eGrupo lochpe, para participa¬
ção em projetos de terceirização. “A ter¬
ceirização, além de proporcionar a
racionalização dos custos eda produção, é
\dsta como uma grande oportunidade de
criação efortalecimento de milhares de
micro epequenas empresas”, diz orespon¬
sável pelo escritório do SEBRAE em Ma¬
ringá, Delcides Moser.

Outro exemplo de racionalização da
produção, com conseqüente ganho de
qualidade eredução de preços, ocorreu
em Pato Branco, em uma pequena indús¬
tria de calçados. Depois de participar de
um encontro sobre terceirização, promo-

Exemplos em casa
Apesar de recente no país, atercei- dos Cafeicultores e. A^opecuaristas de

rização faz parte do dia-a-dia de uma Maringá -Cocamar- onde aterceiriza-
empresamaringaense, há IS anos. Dona ção teve início há pouco mais de
de várias marcas, aConfecções Bandei- ano. ‘A cooperativa precisava voltar-se
rantes compra toda matéria prima ne- mais para suas áreas afins. Por isso, a
cessária para afabricação de seus diretoria decidiu terceirizar**, explica Áo-
produtos erepassa aterceiros. “Encon- gérioMello, analista de O&M, que
íramos boas indústrias ecompramos sorou oprojeto de terceirização da
seus serviços**, diz Fernando Ferraz, só- Cocamar. Hoje estão terceirizados
cio-proprietário da Confecções Bandei- serviços de transporte de produtos efun-
rantes eda Fábrica de Acolchoados cionários, vigilância patrimonial, refei-
Maringá, que se especializou na produ- ções, assessoria jurídica, higiene e
ção de colchões eacolchoados.l impeza, assistência técnica eodontoló-

Outro exemplo está na Cooperativa gica ecomunicação social.

30%,
u m
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CONFECÇÕES discreta participação das confecções na
pauta de exportação do Brasil (US$ 274
milhões em 1991) foram considerados.
mudança de MENTALIDADE: Des¬
ta forma surgiu oISeminário de Comér¬
cio Exterior, realiíado nos dias 2e3de
julho, no auditório da ACIM. Destinado
exclusivamente ao setor de confecções, o
seminário mostrou aos representantes
das indústrias de Maringá eregião que a
exportação está ao alcance de qualquer
empresário, desde que haja uma mudan¬
ça de mentalidade.

Segundo os técnicos, aprimeira me¬
dida éfazer com que oempresário deixe
de pensar cm exportação apenas quando
existe excedente, passando ase preocu¬
par com aquestão como forma de am¬
pliar omercado para sua produção.
Principalmente considerando que o
mercado interno está desaquecido eé
necessário buscar novos horizontes.

Opotencial de exportação para as
indústrias de confecções cimenso. Para
SC ter uma idéia, cm 1991 opaís exportou
apenas US$ 167 milhões cm produtos de
malha, sendo que US$ 76,7 milhões fo¬
ram cm camisetas, aum preço unitário
que variou de US$ 1,5 aUS$ 4.0 princi¬
pal estado exportador no ano passado foi
Santa Catarina. Alemanha, Estados Uni¬
dos cItália foram os principais países
compradores dos produtos brasileiros.

Os técnicos alertaram também para
anecessidade de adaptação para que a
indústria de confecções do Paraná possa
concorrer em pé de igualdade com as
empresas dos países da América Latina,
apartir da efetivação do Mercado Co¬
mum do Cone Sul, oMercosul. Pelos
acordos firmados entre Brasil, Argenti¬
na, Uruguai eParaguai as barreiras tari¬
fárias destes países começam aser
reduzidas em janeiro de 1995. Com o
Mercosul surgirá um novo mercado para
osetor, com um potencial de consumo
que não pode ser desprezado: serão
189,5 milhões de pessoas.

Maringá pode ser
pólo exportador

Técnicos do Ministério da Economia fizeram, no mês passado,
seminário sobre comércio exterior em Maringá, destinado

exclusivamente para as indústrias do vestuário.
Oobjetivo éfazer de Maringá um pólo

exportador de confecções

Oplano de ação do Mi¬
nistério tem dois princípios
básicos. Oprimeiro éaidenti-
Ocação de produtos, mercados
eempresas que possam incre¬
mentar suas exportações ou
incorporar-se ao mercado in¬
ternacional. Osegundo éain-
te r io r i zação do comérc io
externo brasileiro para acria¬
ção de novos pólos exportado¬
res, através do fortalecimento
da cooperação entre governo
eempresariado. Tudo com
vistas àtendência mundial de
globalização das economias.

Para conseguir ainteriorização do
comércio externo do país, oMinistério
selecionou setores da economia de cada

região aser visitada, com potencial para
agregar valores àsua produção. No caso
de Maringá, oMinistério levou em con¬
sideração onúmero de empresas de pe¬
queno emédio portes do setor de
confecção -150 ao todo -com pouca ou
nenhuma experiência em comércio exte¬
r i o r. Ta m b é m o f a t o d e o P a r a n á s e r o
maior produtor de algodão do país ea

O S e m i n á r i o s o b r e C o m é r c i o E x t e r i o r f o i v o l t a d o

ao setor de confecções

Preocupados com os níveis de expor¬
tação do Brasil, técnicos do Ministério da
Economia têm percorrido opaís para
identificar novos produtos que possam via¬
bilizar pólos exportadores em diversos
pontos do território nacional. Otrabalho,
denominado “Ação Permanente para o
Desenvolvimento do Comércio”, prevê a
realização de seminários em 22 cidades
para divulgar 25 produtos capazes de con¬
quistar ou ampliar aparticipação no mer¬
c a d o e x t e r n o .

Maringaenses na
M e r c o s u l T ê x t i l

ção de mercados para os produtos de
Maringá, colocada em prática na sua
gestão. Vá estivemos na FENIT, em gru¬
po. Agora vamos aFoz do Iguaçu”, dis¬
se. Ele aproveita para fazer um balanço
do ISeminário de Comércio Exterior,De 11 a24 deste mês cerca de 20 Indústria do Vestuário local,

micro epequenas indústrias de confec- colaboração do Serviço de Apoio às realizado em Maringá no mês passado,
ções de Maringá estarão participando Micro ePequenas Empresas do Para- Vendrameto afirma que apresença dos
da IFeira da Indústr ia Têxt i l do Mer-

c o m a

ná, Sebrae-Pr., eda Prefeitura Munici- técnicos na cidade trouxe aabertura de
novos caminhos . “Ti ramos dúv idas ecado Comum do Cone Sul, aMercosul pal.

Têxtil, aser realizada em Foz do Igua¬
çu. As empresas de Maringá vão expor Sérgo Vendrameto, participar da Merco- mente seria possível se tivéssemos que ir
numa área adquirida pelo Sindicato da sul Têxtil faz parte da política de amplia- aBrasília ou ao Rio de Janeiro”.

Segundo opresidente do Sindicato, conhecemos coisas novas, oque dificil-
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I N F O R M E E S P E C I A L
Foios: Edson Gui lü eCláudio Gal let j

Gíanotto empossado
para mais um mandato

no Clube Olímpico
“Um grande clube éfeito por

grandes homens que sc guiam por gran¬
des causas. Jairo Gianollo eClube
Olímpico são nomes que sc confun¬
dem”. Essas palavras estão em placa de
homenagem entregue aJairo Gianotto,
por ocasião da posse da nova Diretoria.
Ahomenagem foi feita em nome de
aproximadamente dez mil associados e
dependentes do Olímpico.

OOlímpico cum dos maiores c
melhores clubes sociais de Maringá,
cvem sendo scguidamcnlc presidido
por Jairo Gianotto, que apenas cm
curtos períodos deixou asua lideran¬
ça, sempre reconduzido pela Família
Olímpica.

Anova Diretoria ccomposta tam¬
bém por Miguel Fuentes Sala, vice-pre-
sidcnlc; Luiz Carlos Mazzer, primeiro
secretário; Anlonio Carlos Masson, se¬
gundo secretário; Carlos
Alberto Wurmeister, pri¬
meiro tesoureiro; Orlan¬
do Antonio Gai, segundo
tesoureiro; Sérgio Luiz
Dallálio, diretor de patri¬
mônio; Elói Silva, diretor
social; Antonio Moscar-
di, diretor de divulgação;
Gilson Coelho, diretor
de sede; João Marin
Mechia, diretor de es¬
portes; Murilo Roberto
Mariani, diretor de fute¬

bol; Edson Roberto Costa, diretor de
futebol infantil; Otávio Sisti, diretor de
bocha; Darici Landi, diretor de tênis;
Walter Poppi, diretor jurídico; Apare¬
cido Alves da Luz, diretor de cultura;
Gilberto Danzmann, diretor c.xtraordi-
nário; eOrwillc Moribe, diretor ora¬
d o r . Jairo: “O Olímpico éuma casa

fraterna de 10 mil pessoas”Durante asolenidade de posse fo¬
ram homenageados também Miguel
Fuentes Sala, Léo de Paula eSilva e
Ncusa Gianotto, esposa de Jairo, pelos
serviços prestados ao Clube, pela dedi¬
cação ccompanheirismo.

Quase tudo oque oClube Olímpi¬
co tem cé, atualmente, foi conquistado
sob apresidência de Jairo Gianotto. No
último período administrativo, de 1989
a1992, houve novos cimportantes
avanços na área patrimonial, na área
social ena área esportiva. Foi institu¬

cionalizado oBaile Tropical, realizado
anualmente; foi introduzida afesta ju¬
nina ao ar livre; foram realizados inú¬
meros eventos de caráter beneficente;
implantada abarbearia do Clube; ins¬
talada sala de jogos, bem equipada, na
sauna; comprados 2.100 metros qua¬
drados de área contígua àsede, para
futuras expansões; construída uma
quadra dc volêi de areia; construída
uma quadra dc basquete; construídas

mais duas quadras de tê¬
nis, aumentando para qua¬
tro; construída cobertura
da piscina térmica esola-
rium, abrindo espaço de
2.100 metros quadrados
para banhos de sol, uma
das mais modernas earro¬
jadas obras já feitas no
Clube; eremodelada com-
plctamente asauna, com
deslocamento do acesso,
c o m m a i s c o n f o r t o e c o ¬
modidade aos associados.Nova diretoria eleita para otríênio 92/95

Neusa Gianotto recebe homenagem por serviços prestadosC o n v i d a d o s e a s s o c i a d o s l o t a r a m o s a l ã o s o c i a l
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MULHER EMPRE5HRIR

Conselhos se reúnem
em Pato Branco

Empresárias do Paraná discutiram aimportância da participação da mulher no
dia-a-dia da sociedade, em Pato Branco, durante o9- Encontro

Paranaense de Mulheres Empresárias eExecutivas

Aimportância da
mulher no desenvolvi¬
mento das empresas eda
economia foi oprincipal
lema do 9® Encontro Pa¬
ranaense de Mulheres
Empresárias eExecuti¬
vas, realizado nos dias 26
e27 de junho, em Pato
Branco. OEncontro —
organizado pelo Conse¬
lho Permanente da Mu¬
lher Executiva de Pato
Branco, com apoio da
Associação Comercial c
Industrial daquela cida¬
de -contou com apre¬
sença de representantes
de 8dos 21 Conselhos de
Mulheres Empresárias eExecutivas do
Paraná.

Pinalti ressaltou que
no início da sua gestão,
cm conjunto com as ou¬
tras diretoras, fez um pla¬
no de trabalho que está
sendo cumprido “à risca”.
“Sc as participantes do
Encontro ficaram surpre¬
s a s c o m o n ú m e r o d e d i ¬
retoras ccom 0volume de
atividades realizadas,
imagine se eu mostrasse o
que nós lemos pela fren¬
te”, declarou, com os o-
Ihos voltados para a
próxima iniciativa do
Conselho, que 6aorgani¬
zação da VFeira da In¬
dústria de Maringá eRc-

Maria Alice Pínatti apresentou os trabalhos
do Conselho de Maringá

gião, aFcimar.
Em Pato Branco, as empresárias co¬

mentaram também anecessidade de um

no mundo dos negócios”.
Enão só no mundo dos negócios,

como pôde ser observado pela experiên¬
cia de Ponta Grossa. Na cidade que tem
omaior parque industrial de moagem de
grãos da America do Sul, os exemplos de

●^f^presárias, que dis- ações conjuntas na busca de soluções
cutiram odesempenho da mulher no dia-
a - d i a d a

Além de Pato Branco, participaram
do Encontro, os Conselhos de Maringá,
Curitiba, Sao José dos Pinhais, Parana¬
guá, Ponta Grossa, Toledo eUmuarama
Foram mais de 50

intercâmbio maior ent re os Conselhos.

Foi sugerido que pelo menos uma repre¬
sentante de cada cidade deve estar pre¬
sente às promoções de outros Conselhos.
Desta forma, atroca de experiência eos
contatos não se reslringiriam aos encon¬
tros estaduais, realizados acada quatro
meses. “Sempre que possível Maringá
participa. São desses contatos que sur¬
gem idéias enascem algumas de nossas
promoções”, comentou Maria Alice Pi¬
n a l t i .

para os problemas da cidade são cada
vez mais numerosos. Um destes exem-economia, eaatuação dos

Conselhos dentro das Associações Co¬
merciais eIndustriais de suas cidades.
Durante oEncontro, cada conselho fiscalizam as açÕes dos policiais civis e
rfnfp alhos realizados du- militares, ecobram quando elas não con-
«r> An/-^cTr» XT. d i z e m c o m o e x e r c í c i o d a p r o l i s s a o d e l e s .
PARCEIROS NATURAIS”: Dc um MARINGÁ: Outro Conselho que se

modo geral, todas destacaram aimpor- destacou no 9® Encontro Paranaense de
areaizaçao etrabalhos conjun- Mulheres Empresárias eExecutivas foi o

H as ire mas as Associações ede Maringá. Primeiro, pelo número de
os ^ presidenta do atividades organizadas pelas empresá-Conselho de Pato Branco, Marianita '

Guerra Machado, os Conselhos devem
buscar seus espaços dentro das Associa¬

ções, assim como amulher tem buscado estado. “Nós ocupamos todos os espaços
seu reconhecimento como empresária, possíveis, epara isso trabalhamos duro”,
Para Manamta Machado, “homens edisse Maria Alice Pinatti, presidenta do
mulheres também são parceiros naturais Conselho de Maringá.

pios está na área de segurança pública.
E m P o n t a G r o s s a h o m e n s e m u l h e r e s

Apresidenta do Conselho de Ma¬
ringá garantiu presença no 10® Encontro,
que será realizado de 20 a22 de novem¬
bro em Paranaguá. “O 11® Encontro será
em Maringá, no mês de março de 1993.
Eestamos alentas aos detalhes para or¬
ganizar um grande evento”. Em Pato
Branco, Maria Alice Pinatti esteve
acompanhada pelas diretoras Maria Jo¬
sé Duarte, Solange de Paula, Sônia Ulia-
na eMaria Conceição Lima Dias.

maringaenses. E, principalmente,
porque oConselho de Maringá éoque
tem menor número de diretoras em todo

n a s
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CENSO ECONÔMICO

Empresários apoiam

OCenso Econômico, promovido pela ACIM epelo SEBRAE-PR, deverá ter os primeiros resultados a
partir de setembro. Durante este mês os pesquisadores realizam otrabalho de campo

Até ofinal do mês, os entrevis¬
t a d o r e s d e v e m fi n a l i z a r o l e v a n t a ¬

mento de dados para oICenso
Econômico de Maringá, promovi¬
do pela Associação Comercial e
Industrial epelo Serviço de Apoio
às Micro ePequenas Empresas do
Paraná -SEBRAE-PR. Aprevisão
édo diretor do Departamento de
Estudos Sóc io-Econômicos -DES-
CON- da ACIM, Moacir Somággjo,
um dos coordenadores do projeto.

Olevantamento de dados co¬

meçou no dia 10 de julho eapri¬
meira empresa entrevistada foi a
Madeireira Madcpal, onde foi feito o
lançamento oficial do Censo Econômi¬
co. Oobjetivo da pesquisa étraçar um
perfil da atual situação econômica de
Maringá, abrangendo ocomércio, ain¬
dústria eaprestação de serviços,
ringá carece de um levantamento
completo sobre sua atividade econômi¬
ca. Sempre que aimprensa ou as empre¬
sas necessitam destes dados não têm a
quem recorrer”, diz Somággio.

Para realizar uma pesquisa desta
abrangência, além da parceria cora oSE-
BRAE, aACIM conta com oapoio de
professores da UEM especializados em
pesquisas estatísticas na área econômica.
“O Censo éuma promoção exclusiva da
iniciativa privada. Os professores da
UEM participam como profissionais
sem qualquer vínculo com aUniversida¬
de. OSEBRAE éuma entidade civil,
desvinculada de qualquer órgão gover¬
namental, com experiência em levanta¬
mentos como este”, explica odiretor da
A C I M .
REPERCUSSÃO: Desde olançamento,

Censo tem sido muito bem recebido no
meio empresarial de Maringá. Segundo
Moacir Somággio, os empresários estão
fornecendo informações transparentes e
colaboram com apesquisa, porque têm

campo, as manifestações dos líde¬
res foram surgindo. Amaioria se
propôs aorientar os filiados de suas
instituições. “Esta éuma iniciativa
importante eestamos àdisposição
para ajudar no que for preciso”,
afirmou opresidente do Sindicato
das Indústrias do Vestuário, Sérgio
Vendrameto. Ele explicou que o
setor do vestuário será um dos be¬
neficiados com os resultados da
pesquisa. Na opinião de Vendra¬
meto, com os dados do Censo será
mais fácil estabelecer intercâmbio
com outras cidades eaté cora ou¬

tros países, principalmcnte quando o
Mercosul for implementado.
ATUALIZAÇÃO PERIÓDICA; Apróxi¬
ma fase do Censo, concluído otrabalho
de campo, será aformação de um banco
de dados, através do cadastraraento de
todas informações levantadas pelos
trevistadores em um programa de com¬
putador. Este banco de dad
fornecer uma gama enorme de informa¬
ções eestará àdisposição de empresá¬
rios eda comunidade na ACIM. “Serão
dados globais dos setores envolvidos
pesquisa”, adianta Somággio. Odiretor
da ACIM explica que, uma vez finalizado
oCenso, serão feitas atualizações perió¬
dicas das informações constantes do
banco de dados.

“Os primeiros resultados devem
sair apartir de setembro. Serão as pri¬
meiras avaliações de cada setor produti¬
vo da cidade”, declara Somággio. Entre
outras informações, obanco de dados
fornecerá onúmero de empresas que
foram criadas recentemente, eonúmero
daquelas que já estão no mercado há
mais tempo. Para chegar atodos estes
dados, as informações levantadas pelo
Censo serão cruzadas, oque possibilita¬
rá inúmeros estudos sobre aatividade
econômica de Maringá.

OCenso Econômico foi lançado mês
passado, na Madepal

consciência de que oCenso érealizado
pela iniciativa privada. “A colaboração
do empresariado tem sido muito grande,
eaprodutividade do trabalho de campo
está acima de nossas expectativas”. Para
se ter uma idéia, na primeira semana de
pesquisa foram visitadas 200 indústrias e
700 empresas comerciais eprestadoras
de ser\âços.

Outro fator que tem facilitado ole¬
vantamento éasistemática utilizada para
acoleta de dados. Apesquisa está sendo
feita de acordo com um trabalho de ma¬

peamento das regiões comerciais ein¬
dustriais da cidade. Cada pesquisador
ficou responsável por determinadas
ruas, onde são realizadas verdadeiras
operações “pente fino”. Isto para que to¬
das as empresas em funcionamento sejam
cadastradas epesquisadas pelo Censo.
ORIENTAÇÃO: Oapoio dos líderes de
sindicatos eassociações que repre¬
sentam aclasse empresarial também foi
fundamental para osucesso epara aagi¬
lização do trabalho dos pesquisadores. O
primeiro contato das lideranças com o
Censo fo i durante uma reunião
ACIM. No encontro 11 representantes
de sindicatos eassociações, conheceram
os objetivos ecomo seria feito oCenso.

Depois, com oinício do trabalho de

M a -

e n -

o s v a i

n a

n ao
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FÓRUM SOBRE SEGURRNÇH

o m i t e m
eserão cobrados

Aausência dos deputados estaduais efederais eleitos por Maringá edo secretário de Segurança
Pública do Estado marcaram aterceira eúltima fase do IFórum de Debates

sobre Segurança Pública, promovidopelaACIM

Aomissão dos de¬
putados estaduais efe¬
derais eleitos por Ma¬
ringá eodescaso dos
três últimos governos
do Paraná com os pro¬
blemas na área de
gurança da c idade
maçaram aterceira e
última etapa do IFó¬
rum de Debates sobre
Segurança Pública,
promovido pela Asso¬
ciação Comercial eIn¬
dustrial de Maringá.

Mais de 100

d i r e i t o ” .
Jairo Gianotto disse

estar indignado com o
fato de que há pouco
tempo houve aformatu¬
ra de mais de 100 novos

policiais, que, ao invésde serem destinados ao
trabalho de policiamen¬
to preventivo eostensi¬
vo, vão servir de guardas
do patrimônio público.
“É inadmissível que uma
c i d a d e c o m a c a r ê n c i a
de contingente como
Maringá tenha mais de
uma centena de homens
fora de suas atividades
a fi n s ” .

s e -

p e s -
soas participaram da
reunião realizada dia
5, no salão Maringá do
Hotel Deville. Entre
o s p r e s e n t e s e s t a v a m
os representantes das
73 entidades envolvidas com oFórum estaduais João Preis eJosé Alves dos
descle apruneira fase, oprefeito de Ma- Santos edos deputados federá SaidFer-
nngà, Riĉ do Barros, opresidente da reira eAntônio Bárbara, eleitos pa

aniara Municipal, Marco Antônio Ro- representar Maringá junto aos Poderes
enaCoures, promotores ejuizes das va- Legislativosfederale estadual. “Aomis-
ras cnminais do Fórum de Maringá. são dos nossos legisladores em um en-

^compareceram àreunião ocontro desta importância para acidade é
Batalhão da Polícia oretrato da atuação destes políticos, que

íTi.^cTadeu Rodri- têm deixado muito adesejar”, disse.
Massao c r i t i cou também a fa l ta de

«4 Ha ^^^^^o^^belardo Jo- investimentos na área de Segurança Pú-
mpnfr. Hp Grupa- b l i ca em Mar ingá pe lo Es tado . Segundo
Witek nHelpnaír?’ Roberto opresidente da ACIM, apopulação não
Policial T Subdivisão suporta mais viver apenas de promessas
danre dn nP^n ^ ^ ^os governadores. “Do governo Richa,
Rosa de P âula Diaŝ  ransito, Audilene passando pelo governo Álvaro Dias e

Dp rnrWJKo a g o r a c o m O g o v e r n a d o r R e q u i a o , o s b e -
sentar osecretário de SrCa Púhl'“"dizein com aparcela sig-Ho Paraná pn n i fi c a t i v a d e i m p o s t o s a r r e c a d a d a n odo Paraná eopyernador do Estado, omunicíoio”delegado Renato Ortolani de Sony»-no . ., ,,^ .

SE?tad“o deletado j'*-Segura?ça°de Martnĝ  Jâ o èT.notlo, 0stuâfèiLf ífomandZê do" Btâ  éle
Luiz Eduardo Hunzicker eocomandan- suficientes para solucionar amaioria dos
te do Corpo de Bombê os do Estado, problemas na área de segurança da cida-Roberto Cidade. de. “Em 92 já foram recolhidos em Ma-CRÍTICAS: Logo na abertura da reunião nngá, somente de IPVA, Cr$ 1,9 bilhão.
0presidente da ACIM, Massao Tsuka- Por isso esperamos que oEstado destine
da, lamentou aausência dos deputados àcidade simplesmente oque lhe éde

Mais de 100 pessoas participaram da última etapa do IFórum
de Debates sobre Segurança Pública

Outro crítico era re¬
lação àomissão dos de¬
putados federa is e

estaduais edo governo foi ocoordenador
do Fórum, ediretor para Assuntos Co¬
munitários da ACIM, Pedro Granado.
Para Granado, as autoridades devem es¬
tar atentas aos problemas eàs suas solu¬
ções. “Devemos evitar que as atitudes
sejam tomadas depois que fatos trágicos

r a

o c o r r a m .

Odiretor da ACIM lembrou que a
partir de agora aAssociação Comercial
eIndustrial de Maringá, em conjunto
com as 73 entidades que acreditaram na
realização do IFórum de Debates sobre
Segurança Pública, trabalhará para co¬
brar decisões tanto dos deputados, “que
deixaram de atender nosso convite”,
quanto do governador edo secretário de
Segurança, “que nos mandou seu repre¬
sentante sem qualquer novidade para
n o s s a c o m u n i d a d e ” .

Na expectativa de que aatenção se
volte para Maringá, as autoridades que
compareceram àreunião receberam o
documento final do Fórum, contendo to¬
dos os problemas eas soluções levanta¬
das nas três etapas do evento. O
documento será enviado também aos de¬
putados estaduais efederais que foram
convidados edeixaram de comparecer à
última reunião eatodas as 73 entidades
envolvidas com ainiciat iva.
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FEIMRR

AVFeimar será mais uma oportunidade para os empresários realizarem bons negócios.
Os organizadores já estão trabalhando para que aFeira tenha tanto

sucesso quanto nos anos anteriores

5dias. “Grande parte das
F e i r a s d o P a r a n á e d o
Brasil érealizada, no
máximo, em 5dias. É
uma tendência que visa
reduz i r custos econcen¬
trar os negócios”, explica
Maria Alice. Apresiden¬
ta informa que aVFei¬
mar funcionará das 14 às
22 horas, todos os dias,
juntaraente com a8^ Ma-
ringado.

No início de agosto
foram colocados àven¬
da os cstandcs da VFei-
r a d a I n d ú s t r i a d e
Maringá eRegião, a
Feimar, que acontecerá
de 4a8de novembro. A
Feira, que não foÍ reali¬
zada no ano passado
por motivos econômi¬
cos, volta com tudo em
1992 ecom muitas novi¬
dades. Aprimeira éo
loca l : oPav i lhão In te r¬
nac iona l , cons t ru ído
pela Prefeitura de Ma¬
ringá no Parque de Ex¬
posições da cidade,
abrigará aVFeimar.
Com 10 mil metros quadrados de área
construída, oPavilhão ébastante funcio¬
nal para este tipo de evento. AFeimar é
asegunda feira aser realizada no Pavi¬
lhão, que foi inaugurado com a20® Ex-
poingá, em maio.

Ao todo foram colocados àvenda
240 estandes, de 12 metros quadrados, a
US$ 40 ometro quadrado. Opagamento
será parcelado em 3vezes eos organiza¬
dores esperam conseguir aparticipação
do Serviço de Apoio às Micro ePeque¬
nas Empresas do Paraná -SEBRAE-
PR. Aexemplo do que ocorreu na Feira
Nacional da Indústria Têxtil -FENIT -

SEBRAE deverá adquirir um lote de
estandes erevender aos empresários a

Arealização de dois
importantes eventos si¬
multaneamente foi uma
decisão conjünta entre a
ACIM eaSoc iedade Ru¬
ral de Maringá. “Com a

inauguração do Pavilhão foi possível
concretizar esta parceria, que vinha sen¬
do pretendida há muito tempo”, afirma
Otávio Dias Chaves Júnior, presidente
da Sociedade Rural. Neste fato inédito,
aACIM cuidará da comercialização e
adequação do Pavilhão eaSociedade
Rural se responsabilizará pela área
tante do Parque de Exposições.

No Pavilhão, além dos estandes será
montada uma sala da ACIM, onde
expositores contarão com toda aestrutu¬
ra necessária para orecebimento eemis¬
são de documentos. Será como aSala do
Empresário, montada na Expoingá. Só
que na Feimar, além do telefone eda
máquina fotocopiadora, os empresários
contarão cora aparelho de Fax eTelex.
Asala será um QG de apoio aos expo¬

sitores, que sempre necessitam destes
serviços”, explica Maria Alice.

Todas as decisões sobre aVFeimar
estão sendo tomadas por uma comissão
formada especialmente para cuidar da
organização da Feira. Esta comissão é
formada pela presidenta ediretoras do
Conselho da Mulher Empresária; os vi-
ce-presidentes Fernando Ferraz, da In¬
dústria; Shiniti Ueta, do Comércio e
Gilson Barbiero, da Prestação de Servi¬
ços; eodiretor de Eventos ePromoções,
Fernando Vie i ra Ra imundo .

Acomissão organizadora da VFeimar está trabalhando nos preparativos

contatadas as da região. Numa terceira
etapa, as demais empresas do Paraná
serão convidadas aparticipar da VFei¬
mar. Aexpectativa dos organizadores é
de que todos os estandes sejam comer¬
cia l izados. “Estamos tendo todo ocu i¬
dado para que os custos não fiquem
impraticáveis”, diz Maria Alice Pinatti,
presidenta do Conselho da Mulher
Empresária da ACIM euma das orga¬
nizadoras da VFeimar. Por isso foram
feitas várias tomadas de preços, na ten¬
tativa de reduzir ao máximo os custos
da feira.

r e s -

o s

Da empresa montadora dos estan¬
des àagência de publicidade contratada
para divulgar aVFeimar, tudo foi deci¬
dido depois de pesquisas, para obtenção
de melhores preços eprazos razoáveis,
sem aredução da qualidade do serviço
prestado. Na opinião de Maria Alice,
realizar uma Feira tradicional como a
Feimar é“uma responsabilidade etan¬
to”, tendo em vista que oevento éuma
excelente oportunidade para oempresa¬
riado divulgar seus produtos erealizar
ótimos negócios.
ESTRUTURA DE APOIO: Outra novi¬
dade da VFeimar éotempo de duração
da Feira. Nas edições anteriores, aFei¬
mar era realizada durante 10 dias. Em
1992, ficou decidido que aFeira durará

o

u m p r e ç o m e n o r .
PESQUISA DE PREÇO: No início deste
mês começou afuncionar também na
sede da ACIM toda aestrutura de orga¬
nização epromoção da VFeimar. Fun¬
c ionár ios da Assoc iação es tão
trabalhando na recepção aos interessa¬
dos em participar da Feira efechando os
contratos de locação dos espaços do Pa¬
vilhão. Segundo os organizadores, várias

do Paraná estão recebendoe m p r e s a s
cartas-convites para participar do even¬
t o .

Primeiro foram conWdadas as em¬
presas de Maringá. Em seguida foram

ACIM -AQOSTO/92 -^



FRCIP

Novo estatuto entra em vigor
Em Campo Mourão, empresários discutem aparticipação política dos diretores das Associações

Comerciais eIndustriais ebuscam um sistema de cobrança de metisalidades
que viabilize aindependência financeira da Federação do Paraná

Aatuação po¬
lítica dos dirigentes
de Associações
C o m e r c i a i s e I n ¬

cisam ser custeados
a t r a v é s d a s c o n t r i ¬
buições.
FACIP NA POLÍTI¬
C A : O u t r o a s s u n t o
l e v a n t a d o n a r e u n i ã o

de Campo Mourão
foi apostura dos diri¬
gentes das Associa¬
ções Comerciais c
Industr ia is nas ele i¬
ções municipais. Na
opinião da maioria
dos presidentes de
C o o r d e n a d o r i a s R e ¬

gionais, os dirigentes
não devem concorrer
acargos eletivos. Sc
houver aintenção de
se lançar candidato a
qualquer cargo, odi¬

rigente deve se afastar de suas funções
nas Associações.

Alguns presidentes de Coordena¬
dorias consideram arriscado as Associa¬
ções Comerciais eIndustr iais se
engajarem em campanhas para prefeitos
egovernadores. Eles acreditam que a
participação dos dirigentes nas campa¬
nhas épolemica, “e deve ocorrer de for¬
ma indireta”, como analisa José Luiz
Boabaid, presidente da Coordenadoria
do Sudoeste do Paraná. Para opresiden¬
te da FACIP, as associações devem agir
politicamente, mas sem vínculos partidá¬
r i o s .

dustriais do estado
eaproposta de ela¬
boração de um or¬
çamento pa ra a
manutenção finan¬
ceira da Federação
das Associações
Comerc ia is e In¬
dustriais do Paraná
- F A C I P - f o r a m
os principais as¬
suntos discutidos
durante a
da entidade, no dia
11 de julho, em
Campo Mourão.
Esta foi aúltima
reunião da FACIP regida pelo antigo diram, cm março de 1992, mudar aperi-
estatuto. o d i c i d a d e d a c o b r a n ç a d a s c o n t r i b u i ç õ e s

A. partir deste mês, com aposse da das Associações Comerciais eIndus-
pnmeira diretoria eleita, entra cm vigor triais filiadas, que agora passou aser
0novo estatuto, aprovado em setembro mensal eproporcional ao número de em-
do ano passado em Foz do Iguaçu. Entre presas associadas. Do total arrecadado,
outras mudanças, oestatuto prevê aciei- um terço fica com as Coordenadorias eo
ção direta da diretoria da entidade, proí- restante com aFACIP.
be areeleição do presidente equebra oOvalor da contribuição de agosto é
vinculo que existiu nos últimos 33 anos de Cr$ 1.500 por empresa filiada. “É um
ent̂  aACIP eaAssociação Comercial valor simbólico, mas que dará condições
o com sede em Curitiba. de iniciarmos nossa caminhada inde-
. décadas, opresidente da pendente”, avalia Schrappe. Para setem-

^cujnu ou ocargo de presidente da bro, ataxa será reajustada segundo um
ceraçao. urante este período tam- índice aser definido ainda. Este índice

bem quem manteve aFederação finan¬
ceiramente foi aAssociação Comercial
do Paraná. “Desde sua fundação, há 33
anos, quem pagou grande parte das con¬
tas da FACIP foi aAssociação de Curi¬
tiba. Quando decidimos desvincular
entidade da outra, sabíamos que seria
necessária aviabilização de recursos pa¬
ra termos aindependência financeira da

r e u n i ã o

Areunião do dia 11 de julho foi aúltima sob antigo estatuto

Esta opinião édefendida também
pelo presidente da Coordenadoria do
Norte eNoroeste eda ACIM, Massao
Tsukada. Desde que se candidatou à
presidência da ACIM, oempresário ma-
ringaense defende aatuação política das
Associações nas suas comunidades, mas
sem cores partidárias. “A participação
das lideranças empresariais deve ser crí¬
tica. Nós devemos cobrar atitudes que
beneficiem eengrandeçam omeio em¬
presarial eacomunidade. Não importa o
partido que esteja na preferência popu¬
lar ou no poder”.

deverá ser maior do que os utilizados
pelos agentes econômicos, até que se de¬
fina um orçamento para aFederação.

Segundo otesoureiro eleito, Alcy
Antônio Marochi, aFACIP precisa sa-

uma ber quanto será necessário para manter
sua estrutura. “Aí sim poderemos fixar
um índice para servir de base para os

, _ „ ,. „ rea justes das mensal idades” , dec larou
Federaçao ,explica Werner Egon Marochi. Para oempresário de Ponta
Schrappe, presidente eleito da FACIP.
MENSALIDADES: Para dar autonomia

Grossa, apesar da Associação do Paraná
ter cedido em comodato todo o8° andar

de caixa para aFederação, os presiden- da sua sede para uso da Federação, exis¬
tes das Coordenadorias Regionais deci- tem compromissos financeiros que pre-
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ceníivou ainiciativa privada atomar par¬
te do projeto, mostrando que aLide po¬
de contribuir de maneira efetiva para a
criação de alternativas que promovam o
desenvo lv imento . No levan tamento fica
claro que ocaminho para odesenvolvi¬
mento da região está no aumento da efi¬
ciência dos empresários rurais.

Aopção pelo complexo agroin-
dustrial se deu pelas oportunidades e
pela importância dc uma série de pro¬
jetos implantados eem fase de im¬
p lan tação nas reg iões Nor te e
Noroeste do Estado. Nova Esperança
-uma das principais regiões produto¬
r a s d e c a s u l o s d e b i c h o - d a - s e d a - a o
lado de Paranavaí -com oprojeto de
citricultura, que começa adar resulta¬
dos com acolheita da primeira safra
comercial da região -são exemplos
apontados pelo estudo de ações que
fortalecem aeconomia epromovem o
d e s e n v o l v i m e n t o .

Para se ter uma idéia, nos anos 80,
40% das exportações brasileiras surgi¬
ram do “agribusiness”, que inclui produ¬
tos agrícolas, semi-industrializados,
insumos edemais mercadorias utiliza¬
das na agroindústria. Estas exporta¬
ções representam 15 bilhões de
dólares. Por isto aLide se propõe a
promover odesenvolvimento sustenta¬
do, procurando agregar valores aos
produtos eserviços da região. Aagên¬
cia vai estimular também aprodução
diversificada ecompetitiva.

LIDE

Em busca do
desenvolvimento

Maringá cria sua Agência da Livre Iniciativa para oDesenvolvimento,
que será um instrumento para oavanço econômico das

regiões Norte eNoroeste do Paraná

Maringá já tem uma Agência da
Livre Iniciativa para oDesenvolvimen¬
to, aLide. Quinta agência de desenvol¬
vimento cr iada no Brasi l , aLide foi
fundada no dia 11 de julho. Participa¬
ram da assembléia de fundação da
agencia, realizada no Centro de Tradi¬
ções Gaúchas “Rincão Verde”, 50 em¬
presár ios erepresentantes de
instituições. Destes, 32 aderiram àLi¬
de, que será administrada emantida
pela livre iniciativa, enão terá fins lu¬
cra t i vos .

biero, aLide tem tudo para desencadear
um processo de desenvolvimento regio¬
nal para oNorte eNoroeste do Paraná.
IFÓRUM: Opasso inicial para acria¬
ção da Lide foi aorganização do I
Fórum de Integração Estado-Empre-
sa, promovido pela Prefeitura de Ma¬
ringá, no dia 26 de junho. Ofórum
reuniu dirigentes de grandes empre¬
sas brasileiras, com experiência em
ações conjuntas entre ainiciativa pri¬
vada eopoder público. Um dos par¬
t i c i p a n t e s f o i o p r e s i d e n t e d a
Agroceres, Ney Bittencourt de Araú¬
jo (leia entrevista nesta edição).

Além de promover oFórum, a
Prefeitura realizou estudos íécnicos
mostrando aviabilidade do projeto,
organizou os setores que têm poten¬
cial para participar da Agência, ein-

D u r a n t e a a s s e m b l é i a d e f u n d a ¬
ção foi formado um grupo de trabalho
para aconstituição da Agência. São
representantes de nove empresas e
instituições que buscarão novos só¬
cios para aentidade. Outra incumbên¬
cia deste grupo éconvocar eleições
para adi retor ia
definitiva, em 90
d i a s . E n t r e o s
participantes do
g rupo es tão a
Associação Co¬
m e r c i a l e I n d u s ¬
trial de Maringá
e o C o n s e l h o
P e r m a n e n t e d o
Jovem Empresá¬
r i o , ó r g ã o d a
A C I M .

Foto: FranUín de Lima

A L i d e d e v e ¬

rá te r uma es t ru tu¬

ra ágil edinâmica,
c o m a d i r e t o r i a
formada na maio¬
ria por empresá¬
r i o s e e q u i p e
técnica constituí¬
da por profissio¬
n a i s d e n í v e l
i n t e r n a c i o n a l .
P a r a o r e p r e ¬
sentante da ACIM
no grupo de tra¬
balho, Gilson Bar- Na reunião do CTG foi formada acomissão com representantes de várias empresas
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perante aCâmara, eo“julgamento”,
perante oSenado -no caso de crimes
de responsabilidade -ou perante oSu¬
premo Tribunal Federal -nos crimes
c o m u n s .

RRTIGD

Oimpeachment Vale destacar que qualquer cida¬
dão do povo pode denunciar opresi¬
dente ou ministro de Estado por crime
de responsabilidade, perante aCâmara
do Deputados.

Oacusado ésuspenso de suas fun¬
ções tão logo 0Supremo Tribunal Fe¬
d e r a l r e c e b a a d e n ú n c i a o u

queixa-crime, ou assim que oSenado
Federal instaure oprocesso, nos crimes
de responsabilidade. Por motivos ób¬
vios, oafastamento se impõe.

Ojulgamento deve ser concluído
no prazo de cento eoitenta dias, caso
contrário em que cessa oafastamento,
sem prejuízo, entretanto, da continui¬
dade do processo. Proferida asentença
condenatória, oacusado será destituí¬
do do cargo, com ainabilitação para
exercício de qualquer função pública
por determinado prazo. Nas infrações
comuns, opresidente não estará sujeito
aprisão enquanto não houver sentença
condena tó r ia .

Até apresente data, ahistória do
direito constitucional brasileiro não re¬

gistra nenhum caso de presidente, vice-
presidente ou ministro de Estado, em
exercício, que tenha sido submetido ao
“impeachment”.

Não só ao presidente da República
se aplica oprocesso de impedimento,
mas também aos governadores de esta¬
do, prefeitos, ou qualquer outro funcio¬
nário de alta categoria.

Ninguém está acima da lei. Em um
país sério edemocrático, amelhor for¬
ma de se demonstrar amadurecimento

político édevotando absoluto respeito
às leis eàConstituição. Mesmo que seja
necessário investigar aconduta do pre¬
sidente da República.

por Odair Vicente Moreschi

Matéria constante no noticiário bilidade, tanto pelos chamados “crimes
dos últimos tempos, os fatos que agitam comuns”, quanto pelos “crimes de res-
0cenário poUtico nacional, em seus ponsabilidade”.
desdobramentos que ganham agravi¬
dade de serem investigados por uma
Comissão Parlamentar de Inquérito —a
temível CPI -trouxeram àevidência

Na atual Constituição, os crimes de
responsabilidade do presidente da Repú¬
blica são elencados no art. 85, que prevê
oatentado contra aprópria Constituição
Federal e, especialmente, contra: “I -a
existência da União; II -olivre exercício
do Poder Legislativo, do Poder Judiciá¬
rio, do Ministério Público edos Poderes
Constitucionais das unidades da Federa-

uma palavra não menos terrível pela
sua força de “desvestir” ou “fazer des¬
cer” do posto um alto mandatário, para
julgá-lo.

Impeachment”, assim, na defini¬
ção de De Plácido eSilva, éa“expres¬
s ã o

ção; III —oexercício dos direitos políti-
inglesa, que se traduz cos,indi\dduaise sociais; IV-a segurança

impedimento, obstáculo, denúncia, internadopais;V —a probidade na admi-
acusação pública, indica-se o“procedi- nistração; VI -alei orçamentária; VII -
mento parlamentar”, cuja finalidade éocumprimento das leis edecisões judi-
ade apurar aresponsabilidade crimi- ciais”,
nal de qualquer membro do governo
instituído, aplicando-lhe apenalidade estabelece que esses crimes serão defi
de destituição do cargo ou função”.

Embora nascido na Inglaterra, oguiará oprocesso eojulgamento,
instituto há muito se tornou obsoleto

Oparágrafo único do citado artigo

nidos em lei especial, que também re-

Na realidade, não se trata de lei
naquele país, em razão do regime par- especial, mas de lei singular federal,

por incidir sobre uma só pessoa. Alei
que regulamenta amatéria éa1.079, de
10 de abril de 1.950.

lamentar, vigorando nos Estados Uni¬
dos eno Brasil, que se inspirou no
modelo norte-americano.

Acaracterística do “i
chment” é

Para que aacusação contra opre-
reunir os aspectos político esidente seja admitida ou declarada pro-

cnminal, na apuração de responsabili- cedente, são necessários dois terços da
dade. Sua origem se deveu ànecessida- Câmara dos Deputados. Da
de de enfrentar os poderosos, dada àforma, são necessários dois terços dos
dificuldade natural
pa de tais pessoas.

M a s n e m

i m p e a -

m e s m a

na apuração da cul- membros da Câmara para ainstaura¬
ção do processo.

Em se tratando de crime de res¬

ponsabilidade, 0presidente será julga-
no do perante oSenado Federal. Nas

infrações penais comuns, oórgão julga¬
dor será oSupremo Tribunal Federal.

O“impeachment”, que éoproces¬
so contra opresidente da República,

dente passou aestar sujeito àresponsa- compreende duas fases: a“pronúncia”.

sempre foi assim. No
Brasil, por exemplo, aConstituição Po-
htica do Império de 1824 dispunha
art. 99 que: “A pessoa do imperador é
inviolável esagrada; ele não está sujeito
aresponsabilidade alguma”.

Proclamada aRepública, opresi-
O d a í r V i c e n t e M o r e s c h i

Advogado epresidente da OAB,
Subseção de Maringá
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MEU NEGÓCIO

Confiança etrabalho
fazem h is tór ia

Nascido do trabalho árduo da família Martin, oCentro Comercial Tiradentes éuma empresa
tradicional em Manngá. Otempo mostrou que Alfredo Martin estava certo

quando etvcergou muita prosperidade nestas terras

O C c n l r o C o m e r ¬

c i a l T i r a d e n t e s 6 m a i s
uma empresa construí¬
d a c o m o t r a b a l h o d e

pessoas que conhece¬
ram Maringá, se encan¬
taram edecidiram aqui
fixar raízes. Atrajetória
da família Martin na ci¬
dade éuma prova de
que Maringá retribuiu
às expectativas das pes¬
soas que acreditaram no
seu progresso quando
ele era apenas uma pro¬
m e s s a . F o i c o n fi a n d o

natal”, explica Alfredo,
m u i t o s

anos de trabalho árduo,
que levaram aum ca¬
m i n h o i n e v i t á v e l : o
crescimento da empre¬
sa. Em 1972 foi iniciada
aconstrução do novo
prédio da loja, que le¬
vou 4anos para ficar
pronto. “E que nós não
queríamos entrar em fi¬
n a n c i a m e n t o s , e s i m
construir oprédio com
nosso próprio esforço”,
conta oempresário. Foi
desta forma que nasceu
oCen t ro Comerc ia l Ti -

F o r a m

nesta promessa que Al¬
fredo Henrique Martin
d e c i d i u s e e s t a b e l e c e r

aqui efundar uma empresa de tradição.
Alfredo conheceu Maringá meio

por acaso, numa visita que tinha vindo
fazer aos pais, que desde 1950 tinham
terras na região de Cianorte. Vindo de
Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do
Sul, Alfredo, neto de imigrantes alemães
eholandeses, passou por Maringá. “Eu
tive asensação de que, apartir daquela
visita, traçaria um novo rumo àminha
vida”, recorda oempresário.

Alfredo Martin conta que ficou
muito impressionado com aprosperida¬
de do Norte do Paraná já naquela época,
início da década de 60. “Uma das coisas

atraíram foi oclima magnífico

radentes, uma loja
maior ecom uma grande variedade de
produtos. Aempresa passou acomercia¬
lizar materiais para construção, mate¬
riais hidráulicos, elétricos, confecções,
armarinhos, artigos para presentes euti¬
lidades domésticas. Durante

sim que ele decidiu que tinha que tomar
parte de todo aquele erescimento.
CARTÃO POSTAL: Aprimeira provi¬
dência do empresário foi mandar um
cartão postal para aesposa Natália, os
filhos Marlisc, Lindolfo eMarlene, que
haviam ficado no Sul. “Neste cartão es-

crevi que Maringá era acidade que eu
mais tinha gostado entre todas que havia
conhec ido ” .

Quando voltou aSanta Cruz do Sul,
Alfredo explicou àfamília que esta cida¬
de que iriam morar chamava-se “Marin¬
gá Novo”. “Naquela época ainda se
falava em Maringá Velho eMaringá No¬
vo”. Foi assim que afamília Martin car¬
regou um caminhão com amudança ese
dirigiu para anova cidade. Alfredo conta
que aviagem durou 4dias, “porque não
havia asfalto naquela época”.

Chegando em Maringá, afamília
Martin, que já tinha experiência no ramo
comercial, decidiu atuar no mesmo setor
que trabalhava no Rio Grande: ode cal¬
çados. Desta forma, em 1961, foi inaugu¬
rado 0Depósito de Calçados do Sul. “O
nome foi uma homenagem ànossa terra

o s p r i m e i ¬
ros anos em Maringá, ocasal Alfredo c
Natália teve outros dois filhos, Mareia e
M a r c e l o .

Alfredo Martin gosta de ressaltar
que aesposa Natália sempre exerceu in¬
tensa atividade dentro da empresa. Com
opassar dos anos, os filhos também en¬
traram para asociedade. “Eles começa¬
ram atrabalhar na empresa já na idade
escolar”, orgulha-se oempresário.

Há cerca de 5anos afamília Martin
decidiu ampliar suas atividades, adqui¬
rindo terras em Astorga. Agora, na Fa¬
zenda Tiradentes, os Martin dedicam-se
aoutra atividade de tradição da família,
oplantio de grãos, café eprodução de
leite. “Esta outra atividade também nos
dá grande satisfação. Apesar das dificul¬
dades, produzir alimentos ainda éum
trabalho nobre edignificante”, afirma
A l f r e d o M a r t i n .

que me
desta região. Quando saí do Rio Grande
fazia um frio tremendo eaqui era possí¬
vel andar em manga de camisa ,relem¬
bra. Outra coisa que chamou aatenção
do empresário foi aqualidade eafertili¬
dade das terras da região, cora sua vege-

A s c i d a d e s etação exuberante,
povoados cresciam aolhos vistos, com
intensa atividade econômica. Apopula¬
ção tinha iniciativa,-e amaneira de viver
era descontraída”, conta Alfredo. Foi as-
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PENSO RS5IM

Aredenção pela citricultura
por José Maria da Silva

Tida até bem pouco tem¬
po atrás como uma das regiões
mais pobres do Paraná esem
nenhuma perspectiva de rever¬
são deste quadro, oextremo
noroeste do Estado, polariza¬
do por Paranavaí, começa a
respirar mais aliviado. Oalen¬
to vem do campo, exatamente
onde começou oprocesso de
empobrecimento,
dicação dos cafczais, que fo¬
ram um dos sustentáculos
econômicos de toda esta
gião. Épela citricultura

Graças aisto aregião está
colhendo, nesta sua primeira
safra, 100 mil caixas de laranja,
que são comercializados histo¬
r i c a m e n t e a 3 d ó l a r e s a u n i d a ¬
de. Significa cm termos de
recursos, 300 mil dólares que
s e r ã o i n v e s t i d o s n a e c o n o m i a

regional. Mas isto 6só ocome¬
ço. No próximo ano, aregião
deverá colher 500 mil caixas c
no seguinte, quando aindústria
já estiver cm pleno funciona¬
mento, serão colhidas entre 1,5
e2milhões dc caixas de laranja,
consolidando, de vez, oproces-

c o m a e r r a -

r e -

q u e o
perfil econômico do extremo
noroeste está começando a
muda r.

s o .

Cumpre registrar, dc outro
lado, que toda esta injeção de
recursos, terá reflexos allamen-
tc positivos para os trabalhado¬
res cempresários urbanos. Éde
SC prever que, além dos empre¬
gos diretos, aindústria dc sucos
deverá gerar outros milhares dc
forma indireta, já que outras
pequenas indústrias para apro¬
veitamento dc subprodutos da
laranja, deverão se instalar na

sua órbita. Com mais empregos, aten¬
dência natural édc uma significativa
melhoria nos salários. E, com salário
maior, otrabalhador consome mais.
Resultado: indústria, comércio eservi¬
ços serão beneficiados com esta mu¬
dança.

Eacitricultura não émais
um sonho. Aregião já está re¬
alizando sua primeira colheita
dc laranja em caráter comer¬
cial, quebrando um tabu de
mais de três décadas, período
que ocultivo de citros esteve
proibido em solo. p a r a n a e n s e .
Eimportante destacar este fa¬
to, talvez omais importante
para aeconomia agrícola da
região, desde aerradicação
total dos cafezais

Desde então

Albertson International Incorpora-
tion, que viabilizou aconstrução de
uma indústria para processar toda a
laranja produzida num raio de 100 qui¬
lômetros. Aprimeira etapa da indús¬
tria, oPacking House (setor de
recebimento, classificação eembala¬
gem para acomercialização in natura,
até ainstalação dos equipamentos de
extração dc suco) será inaugurada nes¬
te mês dc agosto.

Como se ve, acitricultura no no¬
roeste do Paraná éuma real idade eo
processo não tem mais reversão. Ea
região tem muito oque comemorar.
Com seu clima esolo propícios àesta
alternativa agrícola, os primeiros po¬
mares, com tres anos, estão apresen¬
tando excelente produtividade e
qualidade, em níveis bem superiores
aos do interior de São Paulo, tradicio¬
nal emais importante polo citrícola
brasileiro.

q u a s e q u e
nos anos 60 e70.
prosperaram as pas¬

tagens eapecuária de corte, provocan-
0uma^ande deformação econômica

na região, seja pela concentração de
rendas, seja pela ausência de
de trabalho. Empobrecida
e c o n ô m i c a

m e r c a d o
em sua base

predominantemente agrí¬
cola, ecom dificuldades de

Éimportante considerar, também,
que além do trabalhador ter um maior
poder de compra, acitricultura provo¬
cará um aumento no número dc consu-

p r o m o v e r

processo de industrialização signi¬
ficativo, aregião vê surgir, com os po¬mares de laranja, asua possibilidade de
redenção.

Oprocesso de implantação co¬
mercia] na região noroeste éamplo. O
projeto não contempla apenas aparte
agrícola. As cooperativas agrícolas Co-
camar (Maringá) eCopagra (Nova
Londrina), além de incentivarem e,
junto com ogoverno do estado, viabili¬
zarem oplantio de citros, buscaram um

u m

midores. Porque aquela grande leva dc
famílias que deixou silcnciosamentc a
região, buscando novas fronteiras agrí¬
colas, como Mato Grosso eRondônia,
com 0sonho de um dia voltar, agora
terá esta oportunidade. Resumindo: o
setor produtivo da região será revitali¬
z a d o .

José Maria da Silva épresidente
da Associação Comercial e

I n d u s t r i a l d e P a r a n a v a íparceiro, aempresa norte-americana
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Você vai passar
amelhor impressão

a s e u s c l i e n t e s
âquâlldàde dc vld<a que você merece

e c s t d ú b s e u â l c ã n c c

¥
l i ]n- MjttVf 14̂ .'

Para vender uma idéia, um serviço ou um produto,
você precisa causar ótima impressão junto ao consumidor.

AGráfica Boaventura imprime folders, folhetos, catálogos, volantes
etodo tipo de impressos, com omelhor acabamento equalidade máxima.

Qualquer que seja asua necessidade, consulte aBoaventura.
Você vai ficar com amelhor impressão.

' g r a fi c a

B o m m A
Rua. Néo Alves Martins, 1.124 -Fone: (0442)726-5601 -Maringá -PR



N ã o c o r r a r i s c o s .
Vão perca dinheiro

Use o

Vídeo-Cheque
Rápido, simples, sem burocracia, nem constrangimento.

Osistema Vídeo-Cheque da ACIM existe para dar mais tranqüilidade
ao comerciante, na hora de concluir avenda.

Respostas imediatas. Cadastro atualizado eabrangente.
Você consulta oVídeo-Cheque através do computador ou do telefone.
Em poucos segundos vem ainformação se oemitente está registrado

ou não na listagem de cheques sem provisão de fündos
ou de cheques extraviados (fiirtados, roubados ou perdidos).
Ocadastro do Vídeo-Cheque éconstantemente atualizado

através: do Cadastro Nacional de Contas Encerradas, do Banco Central;
da listagem de cheques roubados eextraviados

de correntistas das agências de Maringá fornecida pelos bancos conveniados;
além de informações dos próprios usuários do sistema.
Tudo para garantir maior segurança asuas consultas.

Não se arrisque.
Consulte sempre oVídeo-Cheque.

Você não perde tempo. Nem dinheiro.

■q
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Mais um serviço da

A C I M
1




